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1. EXÓRDIO 

1.1 INTRODUÇÃO 

O autor redigia as primeiras linhas desta monografia quando, em 7 de 

outubro de 1999, ocorreu uma manifestação do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST diante do edificio-sede do Banco 

Central do Brasil. Os manifestantes, ao final de longa marcha pelo interior 

do País, deram-se as mãos e abraçaram simbolicamente o prédio da 

autarquia, numa demonstração popular de descontentamento com a política 

econômica e monetária em vigor. No momento em que se propõe o estudo do 

tema" A Função Social do Sistema Financeiro Nacional na Constituição de 

1988", entidade participante da sociedade civil organizada dirige-se ao Banco 

Central do Brasil para protestar e reclamar da autoridade monetária 

providências que, segundo sua ótica, venham ao encontro do interesse social 

e coletivo, quais sejam: "o fim do acordo com o Fundo Monetário Nacional -

FMI, a redução das taxas de juros e a revisão das privatizaçôes". Houve 

princípio de tumult01. 

O episódio é o mote desta dissertação não só pela significativa 

coincidência que representa, mas também porque o direito vigente não pode 

distanciar-se do direito vivente, assim como a constituição jurídica não pode 

1 STEDlLE MANDA QUEBRAR PEDÁGIO. Correio Braziliense, 8 QUt. 1999. 
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ser superada pela constituição real, sob pena de se reduzir, como sustentava 

LAS SALLE2 , a uma mera "folha de papel" sujeita a ser rasgada pelos "fatores 

reais de poder". Certa insatisfação popular com os rumos do País, nesta 

quadra de sua história, é fato que não pode ser ignorado. Trazer para o texto 

deste trabalho um pouco do contexto social que o cerca, não para servir de 

alegoria, mas como manifestação da realidade que traduz, é a razão de ser 

da referência àquela passeata. 

Cuida-se de assunto, sem dúvida, momentoso. Em 20 de outubro de 

1999, a Comissão de Economia, Indústria e Comércio da Câmara dos 

Deputados realizou o seminário "Sistema Financeiro - Alternativas de 

Desenvolvimento", que teve por objetivo "contribuir para uma reflexão 

absolutamente prioritária, neste momento da história econômica do Brasil, 

sobre o papel do sistema financeiro na economia brasileira"3. O fato de o 

tema estar sendo discutido no Poder Legislativo evidencia a sua relevância e 

justifica o seu enfrentamento nesta monografia. 

Após CInCO anos de "Plano Real" que logrou inegável sucesso em 

termos de estabilidade monetária -, a sociedade brasileira tem dado 

inequívocas demonstrações de frustração, clamando por políticas públicas 

que visem ao desenvolvimento econômico e social do Pais, gerando 

empregos, propiciando melhor distribuição de renda, diminuindo as 

desigualdades sociais e regionais, erradicando a pobreza e a marginalização, 

enfim, promovendo a justiça social. Dentro do próprio Governo Federal, 

estabeleceu-se a polêmica entre "monetaristas" e "desenvolvimentistas", que 

provocou até a queda de um ministro de Estado4 . 

A questão que está gerando tal controvérsia - se ao Estado cabe 

apenas o papel de manter o poder de compra da moeda ou se, além disso, há 

2 ''Tenho demonstrado a relação que guardam entre si as duas constituições de um país: essa 
constituição real e efetiva, integralizada pelos fatores reais de poder que regem a sociedade, e essa 
outra constituição escrita, à qual, para distingui-Ia da primeira, vamos denominar folha de papel" 
~1998, p. 37) 

Notas Taquigráficas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1999) 
4 UM GOVERNO, DOIS DISCURSOS. Correio Braziliense, Brasília, 4 set. 1999, Caderno Brasil, p. 6 
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de promover o desenvolvimento econômico do País - não é nova. Muito já se 

debateu sobre o papel do Estado na economia. 

Contudo, o problema ora em exame ainda carece de estudo científico à 

luz da ordem juridica em vigor, tendo em vista princípios que integram a 

chamada constituição econômica e enfocando-se, precisamente, o sistema 

financeiro nacional, que, segundo o art. 192 da Lei Maior, deve ser 

estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a 

servir aos interesses da coletividade. 

Conquanto muito já se tenha discutido acerca de diversos assuntos 

relacionados com o Banco Central do Brasil e o sistema financeiro, a 

doutrina e a jurisprudência quase não cuidam do problema em estudo. A 

bibliografia sobre o tema é, segundo a pesquisa realizada pelo autor, 

relativamente escassa. Há um trabalho que trata especificamente do 

assunto, intitulado "FUNÇÃO SOCIAL DOS BANCOS E A PRIVATIZAÇÃO DO 

SISTEMA FINANCEIRO", de autoria de CORDEIRO FILHO (1993), que, no 

entanto, não o examina à luz do Direito Constitucional, ou pelo menos não o 

faz com a preponderãncia ora proposta. 

No bojo de estudos mais amplos, a função social do sistema financeiro 

aparece, explicitamente, em "SISTEMA FINANCEIRO - estrutura, organização 

e desenvolvimento elementos para uma visão crítica na sua 

regulamentação" (FREIRE, 1998); "CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

POSITIVO" (SILVA, 1992); e "COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO DO BRASIL" 

(BASTOS e MARTINS, 1990). 

Implicitamente - isto é, sem o emprego da expressão "função social" 

mas com o reconhecimento do compromisso do sistema financeiro com o 

desenvolvimento e com o interesse coletivo -, a matéria já foi examinada com 

mais freqüéncia, embora ainda assim no contexto de monografias mais 

abrangentes. Pertencem a esse grupo os seguintes trabalhos: "BANCO 

CENTRAL: QUESTÕES JURÍDICO-POLÍTICAS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988", 
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de SCHUARTZ (1994); e "SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL NA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988", de WALD (1990). 

O título desta monografia revela que o tema está bem delimitado. Não 

se pretende abarcar toda a função social do sistema financeiro, tarefa muito 

vasta que exporia o autor ao risco de incorrer em imperdoáveis omissões. 

Cuida-se, especificamente, da função social do sistema financeiro nacional (o 

que exime o autor da necessidade de apreciações sobre os sistemas 

financeiros de outros países) na Constituição de 1988 (o que dispensa detida 

análise histórica do assunto). Não obstante - apenas quando isso for 

absolutamente necessário para o desenvolvimento do tema e sem nunca 

perdê-lo de vista -, serão feitas as devidas considerações relativas ao direito 

comparado territorial e temporal. 

Com base nas considerações e reflexões sobre a função social do 

sistema financeiro desenvolvidas ao longo deste trabalho, chegar-se-á a 

conclusões que - pelo menos ê o que se espera - serão de alguma utilidade 

para quem o tema interessa: as autoridades constituídas; as próprias 

instituições financeiras públicas ou privadas; os consumidores dos serviços 

financeiros; quem quer que lide com a matêria, profissional ou 

academicamente; e os cidadãos em geral, vez que o sistema financeiro está 

hoje onipresente na sociedade brasileira e o assunto diz respeito direta ou 

indiretamente a todos. 

1.2 CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA 

1.2.1 NoçÃO GERAL 

Cumpre, inicialmente, conceituar constituição econômica e discorrer 

sobre os princípios gerais que informam a ordem jurídico-econômica 
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brasileira em v1gor, a fim de estabelecer o suporte conceptual e 

principiolôgico necessário ao estudo do tema desta monografia. 

A expressão constituição econômica tem sido empregada para designar 

o conjunto de temas econômicos presentes nas Constituiçôes, quer dispersos 

nos textos constitucionais, quer reunidos em um título ou capítulo sob 

expressões como "Ordem Econômica e Social", "Ordem Econômica", "Ordem 

Jurídico-Econômica" (SOUZA, 1999, p. 218). 

CANOTILHO e MOREIRA (1991) adotam o seguinte conceito de 

constituição econômica: 

"Ao conjunto de normas e dos princípios constitucionais 
relativos à economia - isto é, à ordem constitucional da economia -
pode dar-se, de acordo com um conceito já sedimentado na doutrina, o 
nome de constituição económica. Trata-se do conjunto de normas e de 
princípios constitucionais que caracterizam basicamente a organização 
econômica, delimita a esfera de acção dos diferentes sujeitos 
econômicos, prescrevem os grandes objectivos da política econômica, 
enfim, constituem as bases fundamentais da ordem jurídico-política 
da economia" (p. 151). 

A doutrina brasileira não diverge desse entendimento. SILVA (1992, p. 

670), depois de esclarecer que não se pode "admitir que a constituição 

formal (superestrutura) constitua a realidade material (constituição material: 

infra-estrutura)", mas que tampouco se deve aceitar um "determinismo 

econômico mecânico sobre a realidade jurídica formal", expõe, partindo do 

conceito de MOREIRA, a sua prôpria concepção sobre o tema, nos seguintes 

termos: 

"Procura-se fixar a idéia de que a constituição econômica formal, 
como objeto do Direito Constitucional positivo, consiste, não num 
conceito autônomo de constituição ao lado da constituição política, 
mas, sim, no conjunto de normas desta que, 'garantindo os elementos 
definidores de um determinado sistema econômico', estabelece os 
princípios fundamentais de 'determinada forma de organização e 
funcionamento da economia' e constitui, 'por isso mesmo, uma 
determinada ordem econômica'." 
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GRAU (1998, p. 60), apoiado também por MOREIRA e FRANCO, assim 

conceitua constituição econômica: 

"Conceitua-se, então, como 'o conjunto de preceitos e 
instituições jurídicas que, garantindo os elementos definidores de um 
determinado sistema econômico, instituem uma determinada forma de 
organização e funcionamento da economia e constituem, por isso 
mesmo, uma determinada ordem econômica' (Vital Moreira); ou, 
definida a partir de sua função, como 'formada pelo ordenamento 
essencial da actividade econômica - contendo os princípios e as 
normas essenciais ordenadoras da economia, dos quais decorrem 
sistematicamente as restantes normas da ordem jurídica da economia' 
(Antonio L. Sousa Franco)". 

A expressão constituição econômica será aqui utilizada, na conCIsa 

acepção de CANOTILHO (1993, p. 474), para designar "o conjunto de 

disposiçôes constitucionais que dizem respeito à conformação da ordem 

fundamental da economia". Para os objetivos desta monografia, essa noção 

básica de constituição econômica é suficienteS. 

1.2.2 PRINCÍPIOS GERAIS DA ORDEM ECONÔMICA 

A fim de identificar os pnnClplOS geraiS que regem a constituição 

econômica brasileira, é preciso, preliminarmente, manejar os critérios que 

auxiliam o intérprete a distinguir princípios e regras jurídicas, assim 

resumidos por BARROS (1996, pp. 152/153), com esteio em ALEXY, 

CANOTILHO, EROS GRAU, DWORKIN: 

"Segundo a doutrina, princípios e regras são espécies do gênero 
'normas'. CANOTILHO propõe os seguintes critérios para auxiliar o 
intérprete a distingui-los: 

a) grau de abstração: os princípios são normas com um grau 
maior de abstração em relação às regras; 

5 Estudos mais profundos sobre o tema podem ser encontrados nas obras já referidas: 
CANOTILHO, 1993, p. 474; CANOTILHO e MOREIRA, 1991, p. 151; GRAU, 1998, p. 60; 
SILVA, 1992, p. 670; SOUSA, 1999, p. 218. 
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b) grau de determinabilidade na aplicação do caso concreto: 
os princípios carecem de uma mediação concretizadora, 
enquanto as regras já seriam aplicáveis diretamente (ESSER); 

c) caráter de fundamentabilidade no sistema: os princípios 
são fundamentais, na medida em que correspondem à 
estrutura do sistema jurídico. As regras apóiam-se nos 
princípios (ex.: princípio do Estado de Direito, princípio da 
igualdade); 

d) proximidade da idéia de direito: os princlplOs são 
standards ou pautas vinculantes que traduzem as idéias de 
justiça ou de direito (LARENZ). Já a vinculatividade das 
regras está ligada ao seu conteúdo meramente funcional; 

e) natureza normogenética: os princípios são fundamentos de 
regras, isto é, constituem a ratio de regras jurídicas. 

A diferença entre princípios e regras é qualitativa. EROS GRAU, 
sob o magistério de DWORKIN, ensina que as regras jurídicas, não 
comportando exceções, são aplicadas de modo completo ou não o são, 
enquanto os princípios possuem uma dimensão de importância ou 
peso que não comparece nas regras jurídicas". 

À luz desses critérios, podem agora ser focalizadas as disposições 

constitucionais que integram a ordem jurídico-econõmica brasileira. A 

Constituição de 1988 desdobrou o tratamento dos temas econõmicos em 

dois títulos diferentes, a saber: "Da Ordem Econômica e Financeira" (Título 

VII) e "Da Ordem Social" (Título VIII). A Ordem Econõmica e Financeira, por 

sua vez, subdivide-se em quatro capítulos, quais sejam: "Dos Princípios 

Gerais da Atividade Econõmica" (Cap. I); "Da Política Urbana" (Cap. 11); "Da 

Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária" (Cap. 111); e "Do Sistema 

Financeiro Nacional" (Cap. IV). A Ordem Social está igualmente desdobrada 

em capítulos, que, além da "Disposição Geral" (Cap. I), tratam: "Da 

Seguridade Social" (Cap. 11); "Da Educação, da Cultura e do Desporto" (Cap. 

111); "Da Ciência e Tecnologia" (Cap. IV); "Da Comunicação Social" (Cap. V); 

"Do Meio Ambiente" (Cap. VI); "Da Família, da Criança, do Adolescente e do 

Idoso" (Capítulo VII); e "Dos Índios" (Cap. VIII). 

Segundo o art. 170 da Lei Maior, que abre o Capítulo I ("Dos 

Princípios Gerais da Atividade Econômica"), a ordem econõmica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
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assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes principios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País6 . 

Como os principios gerais que informam a ordem econômica não estão 

taxativamente arrolados nos referidos Títulos VII e VIII, impende trazer à 

colação outros principios integrantes da constituição econômica brasileira, 

que se encontram dispersos no texto constitucional mas nem por ISSO 

deixam de ser fundamentais (GRAU, 1998, p. 197). 

Já no preãmbulo da Constituição, constam como valores supremos do 

Estado Democrático, além de outros aqui omitidos porquanto não 

diretamente relacionados com a ordem econômica, o exercício dos direitos 

sociais e individuais, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça. 

No Título I, que trata "Dos Princípios Fundamentais", no art. 10, estão 

estabelecidos os fundamentos do Estado Democrático de Direito em que se 

constitui a República Federativa do Brasil, valendo ressaltar, pela 

pertinência, o disposto nos incisos IH e IV: a dignidade da pessoa humana e 

os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

6 Redação dada pela Emenda Constitucional n.o 6, de 15/8/95. 
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Do art. 3°, que também integra o referido Título I, destacam-se os 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre outros: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; e 

111 - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

SOCIaIS e regionais. 

Outros princípios de especial relevância na atualidade em vista da 

globalizaçâo econômica estão contidos no art. 4° da Constituição, que 

estabelece como princípio das relações internacionais da República 

Federativa do Brasil a "cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade", e no seu parágrafo único, segundo o qual "a República 

Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural 

dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino­

americana de naçôes". 

São esses os princípios que, direta ou indiretamente relacionados com 

o tema ora em discussão, norteiam a ordem constitucional-econômica 

brasileira. GRAU (1998, pp. 216/217) ressaltou a relevância desse conjunto 

de princípios para a compreensão do modelo econômico adotado pela 

Constituição de 1988: 

"Todo esse conjunto de princípios, portanto, há de ser 
ponderado, na sua globalidade, se pretendemos discernir, no texto 
constitucional, a definição de um sistema e de um modelo econômicos. 
A Constituição não é um mero agregado de normas; e nem se a pode 
interpretar em tiras, aos pedaços. Será de todo conveniente, destarte, 
deitarmos atenção a esse conjunto, o que, não obstante, importará o 
exame de cada qual de tais princípios, separadamente". 

Sem dúvida, as disposições constitucionais que tratam do sistema 

financeiro nacional não estão isoladas no texto constitucional. Ao contrário, 

são parte integrante e indissociável da chamada constituição econômica. 

Assim sendo, nenhum estudo acerca de sua função social seria possível sem 
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levar em consideração os princípios acima mencionados. Para que se tenha a 

exata compreensão do tema em análise, pois, é imperioso visualizá-Io de 

maneira global e sistematizada. 

Situados, como visto, no Capítulo IV do Título VII da Constituição da 

República, que trata "Da Ordem Econômica e Financeira", os princípios e 

regras que regem o sistema financeiro nacional estão estreitamente ligados a 

esses princípios geraIs da constituição econômica. Agrupando-os e 

sistematizando-os, convém, desde logo, destacar aqueles mrus diretamente 

relacionados com a função social do sistema financeiro nacional -

consistente em promover o desenvolvimento equilibrado do País e servir aos 

interesses da coletividade -, quais sejam: 

a dignidade da pessoa humana (fundamento da República 

Federativa do Brasil e fim da ordem econômica - arts. 1°, 111 e 170, 

caput); 

os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

(fundamentos da República Federativa do Brasil - art. 1°, IV), e 

valorização do trabalho humano e livre iniciativa (fundamentos 

da ordem econômica - art. 170, caput); 

a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (objetivo 

fundamental da República Federativa do Brasil - art. 3°, I); 

a garantia do desenvolvimento nacional (objetivo fundamental 

da República Federativa do Brasil - art. 3°, 11); 

a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução 

das desigualdades sociais e regionais (objetivo fundamental da 

República Federativa do Brasil - art. 3°, 111), e a redução das 

desigualdades regionais e sociais (princípio da ordem econômica 

- art. 170, VII); 
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a sujeição da ordem econômica aos ditames da justiça social 

(art. 170, caput); 

a soberania nacional, a propriedade privada, a função social 

da propriedade, a livre concorrência, a defesa do consumidor, 

a defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades 

regionais e sociais, a busca do pleno emprego e o tratamento 

favorecido às empresas de pequeno porte (princípios da ordem 

econômica - incisos I a IX do art. 170); 

a cooperação internacional (art. 4°, IX) e a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos (parágrafo 

único do art. 4°), princípios que regem a ordem econômica no 

tocante ao plano internacional. 

1.2.3 ÊNFASE NO DESENVOLVIMENTO 

Quando se refere à ênfase no desenvolvimento, o autor não está 

superestimando o tema, pois a Constituição de 1988 trata como objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3°, I, 11 e 111) a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do 

desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização e a 

redução das desigualdades sociais e regionais. 

Assim, ao determinar, no art. 192, que o sistema financeiro nacional 

seja estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País 

e a servir aos interesses da coletividade, a Lei Maior está a conformá-lo 

segundo concepção instrumental, com vistas nos objetivos fundamentais da 

República enunciados no referido art. 3° e nos demais princípios da ordem 

econômica acima mencionados. 
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Não por acaso, o termo "desenvolvimento" aparece vinte e nove vezes 

no texto constitucional, em acepções relevantes para a ordem econõmica, ou 

seja, seguido de adjetivos como "econõmico", "social", "urbano", "científico" 

ou "tecnológico", nos seguintes dispositivos: preãmbulo; art. 3°, II; art. 5°, 

XXIX; art. 21, IX e XX (duas vezes); art. 23, parágrafo único; art. 43, caput e 

§ 1°, I e II (três vezes); art. 48, IV; art. 151, I; art. 159, I, "c"; art. 163, VII; 

art. 174, § 1° (duas vezes); art. 180; art. 182, caput e § 1° (três vezes); art. 

192, caput e VII (duas vezes); art. 200, V; art. 218, caput e § 2° (duas vezes); 

art. 219; art. 239, § 1° (duas vezes); art. 34, § 11, do ADCT. Como 

"desenvolvimento do ensino" - que, sem dúvida, está também atrelado ao 

desenvolvimento econômico -, a expressão é empregada mais dez vezes na 

Constituição. Ao todo, a palavra freqüenta a Constituição trinta e nove vezes, 

em conotações direta ou indiretamente relacionadas com desenvolvimento 

econômico-social7 . 

Eis por que a Lei Maior trata o desenvolvimento com tanta ênfase e 

recorrência: é indiscutível que o Brasil ainda não atingiu o nível de 

desenvolvimento sócio-econômico dos países do chamado "primeiro 

mundo"B. A Constituição - que não é fenômeno juridico dissociado da 

realidade social e econômica que o gera - tratou de reconhecer o 

subdesenvolvimento da economia nacional como realidade fática 

incontestável e, a fim de debelá-lo, adotou as normas constitucionais 

"desenvolvimentistas" acima ressaltadas. 

Especificamente sobre o inciso II do art. 3° da Constituição, que 

promove a garantia do desenvolvimento nacional ao status de objetivo 

fundamental da República, GRAU (1998, pp. 238/239) comenta: 

7 Fonte: home page do Supremo Tribunal Federal na Internet (www.stf.gov.br) 

8 De acordo com estudo recente do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea), 
cerca de 17 milhões de pessoas vivem com menos de R$ 149 mensais. Entre 1990 e 1998, a 
concentração de renda no Brasil aumentou. No início da década, os 50% mais pobres 
detinham 12,7% de toda a renda brasileira, enquanto os 20% mais ricos concentravam 
62,8%. Em 1998, a situação estava ainda mais desigual: os mais pobres sobreviviam com 
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"Não me deterei, neste passo, em digressões cuja obviedade, 
inquestionada, pode ser sumariada na distinção entre o qualitativo - o 
desenvolvimento - e o quantitativo - o crescimento econômico. Importa 
incisivamente considerar que, como anotei em outra oportunidade, 'a 
idéia de desenvolvimento supõe dinâmicas mutações e importa em que 
se esteja a realizar, na sociedade por ela abrangida, um processo de 
mobilidade social contínuo e intermitente. O processo de 
desenvolvimento deve levar a um salto, de uma estrutura social para 
outra, acompanhado da elevação do nível econõmico e do nível 
cultural-intelectual comunitário. Daí por que, importando a 
consumação de mudanças de ordem não apenas quantitativa mas 
também qualitativa, não pode o desenvolvimento ser confundido com a 
idéia de crescimento. Este, meramente quantitativo, compreende uma 
parcela da noção de desenvolvimento'. 

Garantir o desenvolvimento nacional é, tal qual constru.ir uma 
sociedade livre, justa e solidária, realizar políticas públicas cuja 
reivindicação, pela sociedade, encontra fundamentação neste art. 3°, 
lI. O papel que o Estado tem a desempenhar na perseguição da 
realização do desenvolvimento, na aliança que sela com o setor 
privado, é, de resto, primordial." 

Vê-se, portanto, que a expressão "desenvolvimento" é empregada na 

Constituição com significado o mais abrangente possível. Não se trata 

apenas de "crescimento" (aspecto quantitativo), mas SIm de 

"desenvolvimento" (aspecto qualitativo), como bem esclarece GRAU. Ademais, 

essa concepção larga de desenvolvimento econõmico-social abarca e permeia 

todos aqueles valores sobrelevados pela ordem constitucional econômica: a 

dignidade da pessoa humana, a justiça social, a redução das desigualdades 

regionais e sociais, a busca do pleno emprego, a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da 

marginalização. 

O conceito de desenvolvimento apresenta atualmente tamanha 

amplitude que transcende os estritos limites do campo econômico. O 

economista indiano AMARTY A SEN, Prêmio Nobel em Economia em 1998 por 

sua contribuição à economia do bem-estar, na obra "Desenvolvimento como 

Liberdade", assim enuncia a sua concepção sobre o tema: 

12,2% dos recursos e os mais ricos dividiam 63,8% (DESEMPREGO É O GRANDE 
PROBLEMA NO BRASIL. Correio Braziliense, 13 out. 1999) 
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"Procuramos demonstrar neste livro que o desenvolvimento pode 
ser visto como um processo de expansão das liberdades reais que as 
pessoas desfrutam. O enfoque nas liberdades humanas contrasta com 
visões mais restritas de desenvolvimento, como as que identificam 
desenvolvimento com crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB), 
aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou 
modernização social. O crescimento do PNB ou das rendas individuais 
obviamente pode ser muito importante como um meio de expandir as 
liberdades desfrutadas pelos membros da sociedade. Mas as 
liberdades dependem também de outros determinantes, como as 
disposições sociais e económicas (por exemplo, os serviços de 
educação e saúde) e os direitos civis (por exemplo, a liberdade de 
participar de discussões e averiguações públicas). De forma análoga, a 
industrialização, o progresso tecnológico ou a modernização social 
podem contribuir substancialmente para expandir a liberdade 
humana, mas ela depende também de outras influências. Se a 
liberdade é o que o desenvolvimento promove, então existe um 
argumento fundamental em favor da concentração nesse objetivo 
abrangente, e não em algum meio específico ou em alguma lista de 
instrumentos especialmente escolhida. Ver o desenvolvimento como 
expansão de liberdades substantivas dirige a atenção para os fins que 
o tornam importante, em vez de restringi-la a alguns meios que, inter 
alia, desempenham um papel relevante no processo" (2000, p. 17). 

O termo "desenvolvimento" reiteradamente mencionado na 

Constituição de 1988 há de ser interpretado com largueza, de modo a 

açambarcar as referidas concepções que lhe conferem modernamente o 

Direito e a Economia. Pode-se, assim, concluir que se trata de diploma 

constitucional com acentuada vocação para o desenvolvimento sócio­

econômico. 

E esse caráter desenvolvimentista da constituição econômica 

brasileira, conquanto decorra, sobretudo, da evolução jurídico-econômica 

interna, vem, também, da notória influência da Constituição de Portugal de 

1976, como evidenciam os seguintes comentários de CANOTILHO e 

MOREIRA sobre disposições constitucionais portuguesas (1991, p. 

159/160): 

"2.1 O desenvolvimento econômico 
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Duas grandes linhas percorrem toda a constituição econômica, 
articulando-a à volta de duas preocupações principais: uma, de 
natureza fundamentalmente econômica, sublinha a ideia do 
desenvolvimento económico; outra, de natureza essencialmente política, 
ilumina a ideia de organização e controlo democráticos da economia. 

A ideia de desenvolvimento econômico sobressai em várias 
disposições constitucionais, embora não encontre expressão directa 
em nenhum dos seis 'princípios fundamentais' enunciados no art. 
80°. Ainda assim, é ela que unifica preceitos corno os do art. 81 ° / c, de 
n ('assegurar a plena utilização das forças produtivas', 'orientar o 
desenvolvimento econômico e social', 'adoptar urna política nacional de 
energia' corno incumbências econômicas do Estado), do art. 88° 
('desenvolvimento do país' corno critério de disciplina do investimento 
estrangeiro), do art. 87° (possibilidade de expropriação ou de 
arrendamento compulsivo de 'meios de produção em abandono), do 
art. 91 ° ('planos de desenvolvimento econõmico e social', 'crescimento 
econômico', 'desenvolvimento harmonioso de sectores e regiões', 
'eficiente utilização das forças produtivas), do art. 96°-1/ a ('aumentar 
a produção e a produtividade da agricultura), do art. 96°-1/ b 
('aumentar a produção e a produtividade), do art. 102°/ d 
('desenvolvimento das relações econômicas externas' como objectivo da 
política agrícola), do art. 103°/ a ('aumento da produção' como 
objectivo da política industrial), do art. 104°-1 ('desenvolvimento 
econômico-social' como objectivo do sistema financeiro), do art. 
107°-4 ('desenvolvimento econômico' como determinante da tributação 
do consumo), etc. 

Do que se trata não é obviamente do desenvolvimento pelo 
desenvolvimento, dado que este surge associado à 'modernização' 
e 'racionalização' das estruturas econômicas (arts. 9°1 d, 96°1 b e 
103° I a), condicionado pela defesa do ambiente, pela preservação 
dos recursos naturais e pelo ordenamento do territôrio (arts. 9°1 e, 
81 ° In, 91° e 96°-2) e pela salvaguarda dos interesses dos 
trabalhadores (arts. 88°, 96°1 c), e posto ao serviço do aumento do 
bem-estar econômico e social e da qualidade de vida (arts. 9°1 d, 
81 ° I a e 91°), do equilíbrio e da igualdade sectorial e regional (arts. 
81 ° I d, 96°1 c e 91°) e da igualdade econômica e social (arts. 81°1 b, 
91 ° e 106°-1)" (ressaltou-se). 

Três pontos merecem ser destacados do excerto supra: (i) em Portugal 

também há disposição constitucional análoga à do art. 192 da Constituição 

brasileira, no sentido de estabelecer o desenvolvimento econõmico-social 

como objetivo do sistema financeiro (art. 104°-1); (ii) trata-se, assim em 

Portugal como no Brasil, de desenvolvimento econõmico-social lato sensu, 

conforme o demonstram os coincidentes entendimentos dos doutrínadores 

brasileiros e portugueses aCIma citados; e (iii) , em Portugal, o 
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desenvolvimento econômico tem expressão relevante na Constituição, mas 

não foi arrolado entre os princípios fundamentais, enquanto aqui o tema 

possui relevância maIor, pois a "garantia do desenvolvimento nacional" 

constitui "objetivo fundamental da República Federativa do Brasil" (art. 30, 

11) . 

Uma vez demonstrada a importância do desenvolvimento sócio­

econômico no contexto constitucional pátri09 , cumpre, agora, evidenciar a 

relação existente entre esse princípio fundamental da ordem econômica e a 

matéria ora em exame. Verifica-se que a Lei Máxima conferiu papel de 

extrema importância ao sistema financeiro nacional na busca do 

desenvolvimento equilibrado do País, como consta do caput do art. 192, 

dispositivo constitucional que há de ser interpretado sistematicamente, em 

consonância com todos esses princípios e regras que norteiam a constituição 

econômica adotada no Brasil, sobretudo com aqueles atinentes ao 

desenvolvimento econômico e social ora salientados. 

Assim, a função social do sistema financeiro nacional, voltada para o 

desenvolvimento e os interesses coletivos, adquire importância vital, à 

medida que está diretamente associada aos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil (art. 30, I, 11 e 111) e àqueles princípios já 

referidos no item 1.2.2, que regem a ordem constitucional econômica. 

1.3 FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Antes de tratar da função social do sistema financeiro nacional 

propriamente dita - tema relativamente novo em trabalhos mono gráficos -, 

convém buscar em institutos já consagrados na ciência do direito 

fundamentos para os raciocínios adiante desenvolvidos. 
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Como foi visto aCIma, entre os princípios que regem a ordem 

econômica, arrolados no art. 170, a Constituição da República incluiu a 

propriedade privada (11) e a função social da propriedade (111). Além do inciso 

111 do art. 170, outras disposiçôes constitucionais tratam da função social da 

propriedade: o art. 5°, XXIII, segundo o qual a propriedade atenderá a sua 

função social; e os arts. 182, 184 e 186, o primeiro referente à função social 

da propriedade urbana, que constitui objetivo da política de desenvolvimento 

urbano, e os dois últimos relacionados com a função social da propriedade 

rural e a reforma agrária. 

A Constituição estabelece princípios aparentemente contraditórios: um 

de cunho liberal (a propriedade privada); e outro com caráter social (a função 

social da propriedade). Mas essa aparente contradição é resolvida em favor 

da conciliação e da relativização dos dois princípios. A respeito, SILVA (1992, 

p. 690) esclarece: 

"A Constituição inscreveu a propriedade privada e a sua função 
social como princípios da ordem econômica (incs. 11 e 111). Já 
destacamos antes a importãncia desse fato, porque, então, embora 
também prevista entre os direitos individuais, ela não mais poderá ser 
considerada puro direito individual, relativizando-se seu conceito e 
significado, especialmente porque os princípios da ordem econômica 
são preordenados à vista da realização de seu fim: assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social. Se é assim, 
então a propriedade privada, que, ademais, tem que atender a sua 
função social, fica vinculada à consecução daquele fim". 

Noutra passagem, o mesmo constitucionalista explica que o princípio 

da função social "transforma a propriedade capitalista, sem socializá-la" 

(SILVA, 1992, p. 255). Portanto, ao dispor que a propriedade atenderá a sua 

função social e, principalmente, ao soerguer o instituto à categoria de 

princípio da ordem econômica, a Constituição de 1988 não impôs simples 

limites externos ao direito de propriedade, mas atribuiu-lhe nova estrutura. 

90s temas relacionados com o "desenvolvimento" serão adiante novamente examinados à luz 
do art. 192 da Constituição. Por hora, basta essa noção geral, que bem revela a abrangência 
e a amplitude da expressão no texto constitucional. 
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Vale dizer: "A função social se manifesta na própria configuração estrutural do 

direito de propriedade" (SILVA, 1992,- p. Z56). 

Esse mesmo entendimento está enunciado por GRAU (1998, p. 256) no 

seguin te excerto: 

"Essa a razão pela qual anteriormente afirmei que a afetação de 
propriedade - não de todas elas, que algumas, como vimos, são 
dotadas de função individual - por função social importa não apenas o 
rompimento da concepção, tradicional, de que a sua garantia reside 
em um direito natural, mas também a conclusão de que, mais do que 
meros direitos residuais (parcelas daquele que em sua totalidade 
contemplava-se no utendi, fruendi et abutendi, na plena in re potestas) , 
o que atualmente divisamos, nas propriedades impregnadas pelo 
princípio, são verdadeiras propriedades-função social e não apenas, 
simplesmente, propriedades. O princlplO da função social da 
propriedade, desta sorte, passa a integrar o conceito jurídico-positivo 
de propriedade (destas propriedades), de modo a determinar profundas 
alterações estruturais na sua interioridade". 

É preciso, neste passo, fazer importante esclarecimento: não é possível 

transplantar para o corpo do sistema financeiro nacional dispositivos que lhe 

são estranhos, sob pena de comprometer-lhe a unidade e a harmonia. As 

normas constitucionais que cuidam exclusivamente da função social da 

propriedade rural e urbana (arts. 182, 184 e 186) não podem ser aplicadas 

às instituições financeiras. Assim, não há falar, por exemplo, em 

desapropriação de instituição financeira que não cumpre sua função social. 

Não está o autor - convém frisar desde logo - advogando a aplicabilidade de 

regras próprias da propriedade rural e urbana ao sistema financeiro 

nacional. 

No entanto, feita essa importante ressalva, as disposições dos arts. 5°, 

XXIII, e 170, III, da Constituição, que estabelecem o princípio geral da 

função social da propriedade, não são aplicáveis apenas à propriedade rural 

e urbana, mas a qualquer espécie de propriedade, daí por que se tem aludido 

à função social da empresa. Encontram-se nos estudos doutrinários sobre a 
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função social da empresa os subsídios mais interessantes para o tema em 

estudo, como se passa a observar. 

A função social da propriedade incide, com maior relevãncia até, sobre 

a propriedade dos meios de produção. Sendo manifesto o interesse social 

sobre a atividade produtiva, obviamente, o direito de propriedade que recai 

sobre os meios de produção adquire fundamental importãncia para a 

coletividade. Fala-se, então, em função social da empresa, como esclarece 

GRAU (1998, p. 254), citando COMPARATO: 

"( ... ) incidindo pronunciadamente sobre a propriedade dos bens 
de produção, é que se realiza a função social da propriedade. Por isso 
se expressa, em regra, já que os bens de produção são postos em 
dinamismo, no capitalismo, em regime de empresa, como função social 
da empresa. Por isso, também, é que - como enfatiza Fábio Konder 
Comparato - já não é ela um poder-dever do proprietário, mas do 
controlador" . 

A propósito da função social da empresa, SILVA (1992, pp. 691/692) 

sustenta que o art. 5°, XXIII, segundo o qual a propriedade atenderá sua 

função social, é aplicável "a todo e qualquer tipo de propriedade". Essa tese, 

segundo o autor, é reforçada pelo art. 170, 111, que erige a função social ao 

patamar de princípio geral da ordem econômica, sendo que sua principal 

importância reside "na sua compreensão como um dos instrumentos 

destinados à realização da existência digna de todos e da justiça social". 

Após essas considerações, acrescenta o constitucionalista: 

"( ... ) Correlacionando essa compreensão com a valorização do 
trabalho humano (art. 170, caput), a defesa do consumidor (art. 170, 
V), a defesa do meio ambiente (art. 170, VI), a redução das 
desigualdades regionais e sociais (art. 170, VII) e a busca do pleno 
emprego (art. 170, VIII), tem-se configurada a sua direta implicação 
com a propriedade dos bens de produção, especialmente imputada à 
empresa pela qual se realiza e efetiva o poder econômico, o poder de 
dominação empresarial. Disso decorre que tanto vale falar de função 
social da propriedade dos bens de produção, como de função social da 
empresa, como de função social do poder econômico. Eros Grau é do 
mesmo sentir, quando escreve: 'O princípio da função social da 
propriedade, para logo se vê, ganha substancialidade precisamente 
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quando aplicado à propriedade dos bens de produção, ou seja, na 
disciplina jurídica da propriedade de tais bens, implementada sob 
compromisso com a sua destinação. A propriedade sobre a qual em 
maior intensidade refletem os efeitos do princípio é justamente a 
propriedade, dinâmica, dos bens de produção. Na verdade, ao nos 
referirmos à função social dos bens de produção em dinamismo, 
estamos a aludir à funçâo social da empresa. 

Essas considerações complementam algumas idéias já lançadas, 
segundo as quais a iniciativa econômica privada é amplamente 
condicionada no sistema da constituição econômica brasileira. Se ela 
se implementa na atuação empresarial, e esta se subordina ao 
princípio da função social, para realizar ao mesmo tempo o 
desenvolvimento nacional, assegurada a existência digna de todos, 
conforme os ditames da justiça social, bem se vê que a liberdade de 
iniciativa só se legitima quando voltada à efetiva consecução desses 
fundamentos, fins e valores da ordem econômica. Essas considerações 
são ainda importantes para a compreensão do princípio da 
necessidade que informa a participação do Estado brasileiro na 
economia (art. 173), pois a preferência da empresa privada cede 
sempre à atuação do Poder Público, quando não cumpre a função 
social que a Constituição lhe impõe". 

No dizer de V AZ (1993, p. 493), "é no plano da empresa, como admitem 

os mais conceituados ju.seconomistas, que pode e deve a funçâo social 

realizar-se em sua plenitude". 

A partir da premissa de que o princípio da função social incide sobre a 

propriedade dos bens de produção e, portanto, sobre as empresas, chega-se 

à irrefutável conclusão de que as instituições financeiras - que estão 

organizadas como empresas - também possuem função social, como se 

passa a demonstrar. 

As instituições financeiras existentes no País estão organizadas sob a 

forma de sociedade anônima. Logo, como sociedades anônimas que são, 

aplica-se-Ihes o disposto no parágrafo único do art. 116 e no art. 154 da Lei 

n.O 6.404/76, que assim estabelecem: 

"Art. 116 ( ... ) 
Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com 

o fim de fazer a companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função 
social, e tem deveres e responsabilidade para com os demais 
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acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com a 
comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente 
respeitar e atender". 

"Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e 
o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da 
companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função 
social da empresa" (destacou-se). 

Assim, na ordem jurídico-econõmica vigente, a empresa já não se volta 

exclusivamente para o seus propnos interesses, mas tem também 

compromisso com a coletividade. Isso porque a função social da propríedade 

atenua valores liberal-capitalistas, antes considerados absolutos, sagrados e 

intangíveis. Tanto a propriedade prívada como a atividade financeira têm 

nova concepção e já não podem colimar apenas o interesse individual, pOIS 

estão vocacionadas também, e sobretudo, para o interesse coletivo. 

Portanto, vê-se que as instituições financeiras, constituídas sob a 

forma de sociedade anônima, assim como as demais empresas, possuem, 

segundo o direito positivo infraconstitucional em vigor, expressa função 

social (Lei n.O 6.404/76, arts. 116, parágrafo único, e 154). Ver-se-á adiante 

como, em nível constitucional, pode-se tambêm aludir à função social do 

sistema financeiro. 
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2. DISCUSSÃO 

2.1. REFERENCIAL HISTÓRICO 

o sistema financeiro sempre teve função social. Toda atividade 

financeira pressupõe a existência de uma sociedade minimamente 

organizada. Não existiria sistema financeiro se não existisse a demanda 

social pelos serviços inerentes a esse ramo da atividade econômica. Já se 

disse que o corpo social necessita de crédito tanto quanto o corpo humano, 

de oxigênio lO • 

A ongem da função social da atividade financeira remonta, aliás, ao 

surgimento da moeda. Sabe-se que a moeda nasceu para atender a 

necessidades coletivas, a partir do momento em que o homem se agrupou 

em sociedades cada vez mais numerosas que superavam a organização 

meramente familiar. A propósito, ARISTÓTELES 11 , tratando da "Ciência de 

Acumular Fortuna", esclarece como, nesse contexto, a moeda foi inventada 

para facilitar a troca de objetos: 

"§ 12. ( ... ) primitivamente, as permutas só podiam ser feitas na 
proporção exata das necessidades de cada um. Vê-se pois que na 
primeira sociedade, a da família, o comércio era inútil; a 

10 (FREIRE, 1998, p. 13) 
11 (1960, pp. 28/29 - tradução: NESTOR SILVEIRA CHAVES) 



23 

necessidade só se fez sentir quando a sociedade se tornou mais 
numerosa. Na família tudo era comum a todos; depois que se separou, 
uma comunidade nova se estabeleceu para objetos não menos 
numerosos que os primeiros, mas diferentes; e a participação nelas foi 
obrigada segundo as necessidades, e pelo meio de permutas, como 
ainda fazem muitas nações bárbaras. Aí se trocam os objetos por 
outros objetos úteis, nada mais. Por exemplo: dá-se e recebe-se vinho 
por trigo, assim acontecendo com outros artigos. 

§ 13. Êste gênero de permuta não é, pois, contra a natureza, e já 
não constitui um ramo novo na arte de enriquecer, pois, 
originalmente, outro fim não tinha que a satisfação da vontade da 
natureza. No entanto, é a ele, segundo todas as aparências, que a 
ciência de acumular fortuna deve seu nascimento. À medida que as 
relações de socorro mútuo se desenvolviam pela importação das 
cousas que faltavam e pela exportação das que sobravam, o uso da 
moeda deveria naturalmente se introduzir, porque os objetos dos 
quais precisamos por natureza nem sempre são de fácil 
transporte. 

§ 14. Conveio-se de dar e receber nas permutas uma matéria 
que, útil por si mesma, fosse fácil de conduzir nas diferentes 
circunstãncias da vida, como o ferro, a prata e muitas outras 
substâncias das quais se determinaram, primeiramente, apenas as 
dimensões e o peso, e por fim se marcaram com um sinal 
impresso para evitar o embaraço das medidas contínuas; a marca 
passou a figurar como um sinal de qualidade. 

§ 15. Quando a necessidade de troca trouxe a invenção da 
moeda, um outro ramo surgiu na ciência de enriquecer: o comércio 
retalhista, que talvez tenha sido feito primitivamente de um modo 
muito simples, mas no qual a experiência introduziu mais arte após, 
quando melhor se conheceu onde se deveria ir buscar os objetos de 
troca e o que se precisava para ter um lucro maior. Aí está por que a 
ciência de enriquecer passou a ter por objeto o dinheiro cunhado, 
sendo o seu principal objetivo ensinar os meios de adquiri-lo em 
grande quantidade; é, com efeito, esta ciência que produz abastança e 
as grandes fortunas" (salientou-se). 

Segundo o filósofo, a moeda apareceu no mundo em virtude das 

"relações de socorro mútuo", o que denota o seu cunho nitidamente social. 

Ocorre que essa função social da moeda sempre teve caráter secundário, 

pois o interesse individual, na Ciência do Enriquecimento, preponderava, 

como também já advertira ARISTÓTELES: "todos aqueles que procuram 

enriquecer vão aumentando indefinidamente a quantidade de dinheiro 

cunhado que possuem" (cit., p. 30). 
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Sendo a moeda o objeto de toda atividade financeira e tendo ela 

surgido para atender a necessidades sociais, não há dúvida de que a função 

social está na origem do sistema financeiro. Assim como a moeda foi criada 

em virtude das dificuldades de transporte de objetos, a instituição do crédito 

surgiu a partir do momento em que se tornou dificil transportar moedas. 

FERREIRA (1994, p. 537) aSSIm resume a origem do desenvolvimento dos 

bancos: 

"A invenção dos bancos decorre da própria invenção da moeda, 
que era comercializada e trocada em cima de um banco colocado no 
mercado. Valores e moedas diferentes eram cambiados, surgindo daí a 
atividade incipiente dos primeiros banqueiros. 

Tais pessoas ficaram depois encarregadas de realizar operações 
dos particulares, por delegação destes, para mandar dinheiro de um 
lugar, bem como de um para outro país. Pretende-se que as primeiras 
operações bancárias se realizaram na Babilõnia e na Fenícia. 

Os banqueiros tinham na Grécia o nome de 'trapezistas', e em 
Roma eram chamados argentarii ou mensarii, com várias ocupações, 
como as de fazer o câmbio, receber depósitos, transacionar 
empréstimos, realizar operações de crédito. 

Também se dá outra origem à palavra 'banco', como um 
amontoado de moedas semelhante a um banco de areia ou de barro. 

Na Idade Média começou a desenvolver-se o sistema bancário na 
Europa, sendo criado o primeiro banco no século XII, em Veneza, a 
primeira potência mercantil da época. Outros bancos foram depois 
fundados: Barcelona (1401); Gênova (1407); Amsterdam (1609); 
Hamburgo (1619); Nuremberg (1621); Rotterdam (1635). 

Por volta do século XVII foram criados diversos bancos de 
emissão, que provocaram tumulto no mercado financeiro. Daí interveio 
o Estado, monopolizando o direito de emissão e outorgando-o a um 
único banco, sendo então criado o primeiro banco de emissão, que foi 
o Banco da Inglaterra, em 1694». 

CORDEIRO FILHO (1993, p. 6), relatando a evolução da atividade 

financeira - que passou, paulatinamente, das mãos dos agiotas para ser 

organizada na forma de sociedades anõnimas -, evidencia a natureza social 

de suas operações: 

"O envelope societário é preferível ao individual, em virtude dos 
traumas possivelmente decorrentes, na correnteza dos negócios, da 
morte da pessoa fisica, assim como das dificuldades daí advindas nas 
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relações com a clientela. Mesmo sob o ponto de vista econõmico, 
ADAM SMITH já aduzira (Richese des Nations, L.V., Capo I): 

'A forma da Sociedade Anõnima torna os Bancos, 
geralmente, mais presos a regras fIxas que outra qualquer forma 
de associação. As Sociedades Anõnimas prestam-se 
extraordinariamente ao comércio bancário'. 
Esta fIxidez facilita, limitadamente, regulamentação mais 

adequada da profIssão, de outra maneira exercida irregularmente. 
Tira-se da mão do agiota tal empreendimento de mediação para confIá­
lo a pessoas jurídicas, com regras próprias, notando-se, aqui e ali, o 
intervencionismo estatal, mas dando-se, quase sempre, a tal atividade, 
no Ocidente, as características de empresa privada, embora, às vezes, 
a serviço do Estado. O gigantismo das organizações bancárias 
privadas, a um golpe de vista, nos induziria a lhes atribuir uma função 
pública, a despeito da sistemática privada que lhes sustém os 
alicerces. 

Não se afirme que o banco privado é uma filial do Estado, pois 
que sua base é o capitalismo, e o que se nota mesmo é serem os 
Bancos severos vigias do Estado, quando este lhes mina na base de 
sistemática, que são a razão de ser do tecido bancário privado. Mas há 
uma função social dos Bancos, humana, até mesmo, conservadora: 
aquela a eles própria, pelo número de pessoas que com eles lidam 
e, também, a por eles exercenda no aprimoramento da capacitação 
e das aptidões, internamente. Externamente, a sua colocação à 
altura da série de responsabilidades como intermediários do 
crédito e o papel de conselheiro e orientador peculiar à sua 
atividade dão o matiz social de sua atuação" (destacou-se). 

Está fora de dúvida que o sistema fInanceiro tem, por natureza, 

relevante função social. As próprias operações inerentes à atividade 

fInanceira atendem ao interesse coletivo, à medida que facilitam a circulação 

da riqueza e a intermediação dos recursos fInanceiros dos poupadores 

(superavitários) para os investidores (defIcitários). A propósito, vejam-se as 

seguintes considerações de MARQUES (1995, p. 5): 

"Os intermediários fInanceiros (ou instituições financeiras) são 
importantes para o sistema econõmico, pois representam a forma mais 
efIciente de canalizar os recursos fInanceiros dos agentes poupadores 
ou superavitários para os agentes gastadores ou deficitários. Surgiram 
da necessidade de processar os fluxos de fInanciamento indireto da 
economia, com a passagem do estágio da economia de troca ou de 
escambo para a economia monetária". 
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Sucede, no entanto, que a atividade financeira evoluiu, ao longo da 

história, do modelo voltado, em primeiro plano, para o interesse individual e, 

só em caráter secundário, para o coletivo; até o modelo atual, que, 

inversamente, estabeleceu como objetivos primordiais do sistema o 

desenvolvimento econômico e os interesses da coletividade. 

Essa questão voltará a ser discutida adiante. Fica, desde logo, 

registrado que, no curso da história, o sistema financeiro sempre teve, 

naturalmente, importante papel social, que, no entanto, não se esgota em 

suas atividades tradicionais, como será oportunamente esclarecido12 . 

2.2 O ART. 192 - VISÃO SISTÊMICA E "PRINCIPIALISTA" 

No direito positivo infraconstitucional, a função social do sistema 

financeiro é expressa, como visto acima (Lei n. o 6.404/76, arts. 116, 

parágrafo único, e 154). 

Em nível constitucional, ela pode ser deduzida do pnnClplO geral da 

função social da propriedade, contido nas já mencionadas disposições dos 

arts. 5°, XXIII, e 170, IH. 

Assim, conquanto na dicção do art. 192 não conste explicitamente a 

expressão "função social", ao estabelecer que o sistema financeiro nacional 

há de ser estruturado de forma a "promover o desenvolvimento equilibrado 

do Pais e a servir aos interesses da coletividade", implicitamente, a 

Constituição da República está introduzindo o princípio da função social do 

sistema financeiro nacional. 

12 Maiores considerações sobre a evolução histórica da atividade financeira, consultar: MARQUES 
(1999); FREIRE (1998); 
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Como esclarece BARROS (1996, p. 86), os princípios jurídicos 

constitucionais constituem idéias jurídicas materiais incorporadas à 

consciéncia jurídica geral e "podem já estar escritos no texto da Constituição, 

como podem estar implícitos". 

Assim, seja expressamente - enquanto princípio geral da ordem 

econômica aplicável às empresas e, portanto, às instituiçôes financeiras -, 

seja implicitamente, o fato é que se pode falar, sem medo de cometer 

impropriedade, que a Constituição de 1988 estabeleceu "o princípio da 

função social do sistema financeiro nacional". 

Já o tem pronunciado a doutrina. BASTOS (1990, p. 359), citando 

SILVA, assim o afirma: 

"Mas é importante o sentido e os objetivos que a Constituição 
imputou ao sistema financeiro nacional, ao estabelecer que ele será 
estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, de sorte que as 
instituições financeiras privadas ficam assim também e de modo muito 
preciso vinculadas ao cumprimento de função social bem 
caracterizada" (ressaltou-se). 

FREIRE (1998, p. 11) também o acolhe, esperando que o seu 

substancioso estudo "( ... ) possa contribuir para uma tomada de posição 

sobre o sistema financeiro que queremos, bem como sobre sua adequação 

para o cumprimento da importante função social constitucionalmente 

estabelecida - de promover o desenvolvimento equilibrado do País e servir 

aos interesses da coletividade -, escopo fundamental a legitimar sua 

regulamentação e sua inserção no sistema financeiro internacional" 

(destacou-se). 

Apresentadas essas considerações doutrinárias sobre o assunto, é 

hora de deitar olhos sobre o art. 192 da Constituição da República, que goza 

de autonomia capitular com a seguinte redação: 
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"CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade, será regulado em lei complementar, que 
disporá, inclusive, sobre: 

I - a autorização para o funcionamento das instituições 
financeiras, assegurado às instituições bancárias oficiais e privadas 
acesso a todos os instrumentos do mercado financeiro bancário, sendo 
vedada a essas instituições a participação em atividades não previstas 
na autorização de que trata este inciso; 

11 - autorização e funcionamento dos estabelecimentos de 
seguro, resseguro, previdência e capitalização, bem como do órgão 
oficial fiscalizador 13 ; 

111 - as condições para a participação do capital estrangeiro nas 
instituições a que se referem os incisos anteriores, tendo em vista, 
especialmente: 

a) os interesses nacionais; 
b) os acordos internacionais; 
IV - a organização, o funcionamento e as atribuições do Banco 

Central e demais instituições financeiras públicas e privadas; 
V - os requisitos para a designação de membros da diretoria do 

Banco Central e demais instituições financeiras, bem como seus 
impedimentos após o exercício do cargo; 

VI - a criação de fundo ou seguro, com o objetivo de proteger a 
economia popular, garantindo créditos, aplicações e depósitos até 
determinado valor, vedada a participação de recursos da União; 

VII - os critérios restritivos da transferência de poupança de 
regiões com renda inferior à média nacional para outras de mruor 
desenvolvimento; 

VIII - o funcionamento das cooperativas de crédito e os 
requisitos para que possam ter condições de operacionalidade e 
estruturação próprias das instituições financeiras. 

§ 1 ° - A autorização a que se referem os incisos I e 11 será 
inegociável e intransferível, permitida a transmissão do controle da 
pessoa jurídica titular, e concedida sem õnus, na forma da lei do 
sistema financeiro nacional, a pessoa jurídica cujos diretores tenham 
capacidade técnica e reputação ilibada, e que comprove capacidade 
econômica compatível com o empreendimento. 

§ 2° - Os recursos financeiros relativos a programas e projetos de 
caráter regional, de responsabilidade da União, serão depositados em 
suas instituições regionais de crédito e por elas aplicados. 

§ 3° - As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e 
quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à 
concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao 
ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de 

13 Redação dada pela Emenda Constitucional n.o 13, de 22/8/96 
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usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei 
determinar" (destacou-se). 

Como já deve estar claro, não se pretende interpretar isoladamente 

cada um dos incisos e parágrafos do art. 192 da Constituição de 1988 14. Isso 

seria fugir do tema proposto. Transcreveu-se integralmente o dispositivo 

constitucional apenas por fidelidade ao texto da Lei Maior. 

o foco no caput do art. 192 - sem, contudo, perder de vista a noção 

global do sistema - é, a propósito, a razão de ser desta monografia. Não se 

pode dar demasiada atenção aos seus incisos e parágrafos, olvidando o caput 

do artigo ou, pelo menos, não lhe atribuindo a consideração devida. 

Obviamente, "o parágrafo sempre foi, numa lei, disposição secundária de um 

artigo em que se explica ou modifica a disposição principal"lS. Os incisos, 

embora relevantes, também exercem função subalterna na sistemática 

intrínseca da norma jurídica. Disposição principal é a contida no caput do 

texto normativo. 

A só topografia do princípio constitucional em exame já seria bastante 

para revelar a importância fundamental do papel que ele exerce no contexto 

normativo em que está incluído. Acresce que se trata de dispositivo 

firmemente arraigado em princípios constitucionais de primeira ordem, como 

já salientado na parte relativa à constituição econômica. 

O sistema financeiro nacional constitui subsistema integrante de 

sistema maior, que é a Constituição. Tratando-se de sistemas, convém 

ressaltar o que a doutrina diz a respeito: 

"A estrutura normativa da Constituição é dada por um sistema 
interno de princípios e regras jurídicas. Este sistema é ordenado 
segundo uma escala hierárquica, não em função dos valores das 
normas em si mesmas consideradas, mas tendo em vista o grau de 

14 Comentários que abrangem todo o art. 192 podem ser encontrados em WALD (1990), BASTOS e 
MARTINS (1990, p. 355), FERREIRA (1994, p. 530) 
15 (MARINHO apud PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1991, p. 193) 



30 

densidade que cada qual oferece. Quanto mais geral o seu conteúdo, 
tanto maior a necessidade de concretização da norma. 

A compreensão da própria idéia de sistema, como ensina 
CANARIS, leva a desvendar o )ogo concertado' dos princípios, e por ele 
se descobre que, no conjunto de uma regulação, 'os princípios 
ostentam o seu sentido próprio apenas numa combinação de 
complementação e restrição recíprocas" (BARROS, 1996, pp. 85/86). 

Considerando o sistema financeiro nacional como estrutura normativa 

hierarquizada, como de fato ele deve ser considerado, pode-se afirmar, 

tomando-se emprestada a figuração kelseniana, que a norma constante do 

caput do art 192 está situada no ápice da pirãmide. É bom que se frise com 

clareza: ao determinar que o sistema financeiro nacional seja estruturado de 

forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 

interesses da coletividade, a Constituição estabelece princípios fundamentais 

do sistema financeiro nacional. 

Conquanto metafórica e não muito adequada a teses científicas, não 

deixa de ser elucidante a seguinte imagem, por isso que se a aproveita: a Via 

Láctea está para a Constituição assim como o Sistema Solar está para o 

sistema financeiro, e o Sol, para os princípios ora examinados, que iluminam 

todas as regras do art. 192 e demais disposições constitucionais e 

infraconstitucionais relacionadas com a matéria. 

Sendo indiscutível a principalidade da disposição constitucional sob 

comento, cabe agora a indagação de CANOTILHO (1993, p. 167): "qual a 

função dos princípios: têm uma função retórica ou argumentativa ou são 

normas de conduta?". 

Ele próprio responde, adiantando que são os princípios 

multifuncionais. Desempenham função argumentativa, que permite, por 

exemplo, denotar a ratio legis de uma disposição ou revelar normas que não 

são expressas por qualquer enunciado legislativo, possibilitando aos juristas, 

sobretudo aos juízes, o desenvolvimento, a integração e complementação do 
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direito. Mas não é só. A propósito dos princípios, CANOTILHO (1993, p. 169) 

acrescenta: 

a) "são exigências de optimização abertas a várias concordâncias, 

ponderações, compromissos e conflitos"; 

b) "têm uma função nonnogenética e uma função sistêmica: são o 

fundamento de regras jurídicas e têm uma idoneidade irradiante 

que lhes permite 'ligar' ou 'cimentar' objectivamente todo o sistema 

consti tucional"; 

c) "necessitam de procedimentos e processos que lhes dêem 

operacionalidade prática". 

Seria inócuo afirmar que promover o desenvolvimento equilibrado do 

País e servir aos interesses da coletividade constituem princípios 

fundamentais do sistema financeiro nacional, sem extrair dessa conclusão 

alguma utilidade prática. As considerações acerca da função que os 

princípios exercem no sistema satisfazem as exigências do pragmatismo, por 

isso que se recorre novamente a CANOTILHO (1993, p. 170): 

"O direito constitucional é um sistema aberto de normas e 
princípios que, através de processos judiciais, procedimentos 
legislativos e administrativos, iniciativas dos cidadãos, passa de 
uma law in the boolcs para uma law in action, para uma living 
constitution" (realçou-se). 

Essa visão "principialista" do sistema constitucional, acrescenta o 

constitucionalista português, é, sem dúvida, de extrema importãncia, pois 

"fornece suportes rigorosos para solucionar certos problemas metódicos" e 

também "pennite respirar, legitimar, enraizar e caminhar o próprio sistema" 

(1993,p.170). 

Ao fixar, no caput do art. 192, a finalidade do sistema financeiro 

nacional, a Constituição está atribuindo-lhe caráter instrumental, tendo em 
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vista os objetivos constantes dos princIpIos fundamentais já referidos, 

principalmente, a dignidade da pessoa humana (arts. 1°, III e 170, caput) , a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, I), a garantia do 

desenvolvimento nacional (art. 3°, II), a erradicação da pobreza e da 

marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3°, III), 

e a justiça social (art. 170, caput). 

Recolocar os objetivos fundamentais do sistema financeiro nacional no 

lugar de destaque que lhes reserva a Constituição é, sem dúvida, medida de 

extrema utilidade para tantos quantos tenham a tarefa de interpretar os 

principios e regras jurídicas atinentes à matéria. E intérpretes da 

Constituição, é bom que se esclareça, não são apenas os juízes, pois, como 

adverte HÃBERLE (1997, p. 24), "a interpretação constitucional é, 

todavia, uma 'atividade' que, potencialmente, diz respeito a todos", não 

só aos magistrados, mas também aos cidadãos e grupos de interesse, aos 

órgãos estatais, ao sistema público e à opinião pública. 

Válidas são estas conclusões, sobretudo para o legislador 

complementar, que há de conferir a esses princípios constitucionalmente 

enfatizados a máxima atenção quando da regulamentação do art. 192, 

assunto que será tratado mais adiante. 

2.3 O PAPEL DO ESTADO 

2.3.1 A INTERVENÇÃO ESTATAL NA ECONOMIA 

O desenvolvimento equilibrado e o interesse coletivo não são os únicos 

princípios que governam o sistema financeiro. Evidentemente, "não se 

encontra um princípio isolado; acha-se cada um em conexão íntima com 

outros" (MAXIMILIANO, 1995, p. 128). 

Para que se tenha uma visão sistemática dos princípios que regem o 

sistema financeiro, não basta associar aqueles estabelecidos no caput do art. 
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192 com os que estão orientados no mesmo sentido, apontando para o 

desenvolvimento econõmico e social. É preciso também colacioná-los com 

outros princípios aparentemente contraditórios. Como já se disse, uma das 

funções dos princípios é exatamente atender a exigências de "optimização", 

abertos que estão a várias "concordâncias, ponderações, compromissos e 

conflitos" (CANOTILHO, 1993, p. 169). 

E esse cotejo ocorre precisamente no âmbito da discussão do papel do 

Estado na atividade econõmica. Como, quando e em que medida o Estado 

deve intervir, ou, antes disso, se deve haver intervenção estatal na economia, 

são equações que devem ser solucionadas ponderando-se diversas variáveis 

principiológicas estabelecidas na Constituição. 

Sem muitas digressões doutrinárias sobre o problema da intervenção 

estatal na economia, que só prejudicariam a concentração sobre a matéria 

em estudo16, impende trazer à discussão importantes consideraçôes acerca 

da concepção de Estado adotada pela Lei Fundamental de 1988, contidas no 

debate travado no Supremo Tribunal Federal sobre o tema, por ocasião do 

julgamento da ADI n.O 319-4/DF, relatada pelo ilustre Ministro MOREIRA 

ALVES, cujo voto prima pela ponderação: 

"Portanto, embora um dos fundamentos da ordem econômica 
seja a livre iniciativa, visa aquela a assegurar a todos existência digna, 
em conformidade com os ditames da justiça social, observando-se os 
princípios enumerados nos sete incisos desse artigo. 

Ora, sendo a justiça social a justiça distributiva - e por isso 
mesmo é que se chega à finalidade da ordem econômica (assegurar a 
todos existência digna) por meio dos ditames dela - e havendo a 
possibilidade de incompatibilidade entre alguns dos princIpIos 
constantes dos incisos desse artigo 170, se tomados em sentido 
absoluto, mister se faz, evidentemente, que se lhes dê sentido relativo 
para que se possibilite a sua condição a fim de que, em conformidade 
com os ditames da justiça distributiva, se assegure a todos - e, 
portanto, aos elementos de produção e distribuição de bens e serviços 
e aos elementos de consumo deles - existência digna" (RTJ 149/166). 

16 A propósito, leia-se a obra DO ESTADO LIBERAL AO ESTADO SOCIAL (BONAVIDES, 1996) 
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Breves observações acerca da evolução histórica do papel do Estado na 

economia ajudam a revelar o modelo adotado na Constituição de 1988. 

Sabe-se que o Estado Liberal surgIU em contraposição ao Estado 

Absolutista. Naturalmente, em decorrência desse confronto ideológico, 

conceberam-no segundo visão minimalista e absenteísta, em oposição ao 

intervencionismo até então reinante. A partir da adoção do liberalismo 

econômico, o relato da passagem do Estado Liberal para o Estado Social fica 

a cargo do Ministro CELSO DE MELLO, que, ainda no julgamento da ADI n.o 

319-4, asseverou em seu voto: 

"O Estado Liberal caracterizava-se pela neutralidade assumida 
na cena econômica e social. A doutrina do laissez-faire, laissez­
passe r conferia base ideológica ao liberalismo econômico. O Estado 
Liberal, também denominado Mínimo ou Absenteísta, não intervinha 
na ordem econômica e social. Limitava-se a fiscalizar o livre e normal 
desenvolvimento das atividades de produção. Por isso mesmo foi 
identificado com o État gendarme. Os abusos e as iniqüidades então 
cometidos constituíam, por uma questão até dogmática, fenômenos 
incapazes de estimular, no aparelho de Estado, uma resposta apta a 
solucionar os graves conflitos resultantes das relações sociais. 

Dentro dessa concepção estritamente liberal do Estado, 
insensível ante a questão social, as liberdades clássicas ou negativas 
tornaram-se conquistas jurídicas e políticas meramente formais. Sob 
essa perspectiva, a chamada liberdade-autonomia, que impõe ao 
Estado um dever de abstenção na esfera de atuação dos indivíduos, 
nenhuma importãncia passaria a ter se o Estado, previamente, não 
criasse condições materiais adequadas que satisfizessem as 
necessidades vitais do indivíduo, como o direito à alimentação, o 
direito à habitação, o direito à saúde, o direito à educação, o direito ao 
lazer etc. Impunha-se ao Estado, portanto, cumprir, em favor das 
pessoas, uma série de encargos, prestações ou deveres, que 
adimplidos, tornariam possível, então, o gozo das chamadas 
liberdades clássicas. 

Processou-se, daí, uma evolução jurídico-política na própria 
concepção de Estado. Do Estado Liberal evoluiu-se para o Estado 
Social, caracterizando-se este por sua ação interventiva na ordem 
econômica e social. De simples espectador da cena socioeconômica, o 
estado passou a ser um de seus mais importantes protagonistas. 

O Estado Social é, nitidamente, um Estado intervencionista, que 
procura, a partir da concretização das liberdades reais ou positivas, 
realizar a justiça social, prestigiando e fortalecendo, desse modo, os 
direitos econômicos e sociais reconhecidos em favor das pessoas. Sob 
a égide do Estado Social - e precisamente em função de suas novas 
finalidades - surgem as liberdades positivas ou concretas, as quais, 
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projetadas no domínio jurídico, exteriorizam-se nos direitos 
econõmicos e sociais, que constituem realidade importante que emerge 
do processo de transformação do próprio Estado. O estágio de 
evolução em que se encontra o Estado contemporãneo é uma 
conseqüência direta do processo histórico de sua transformação. O 
Estado não pode ser visto como um aparelho destinado a cumprir os 
desígnios de uma classe dominante. A modernização do Estado reflete, 
na realidade, as novas tendências que exigem a sua constante 
atualização. Sem transformações substanciais, que privilegiem a justa 
solução das graves questões sociais. O Estado terá, certamente, 
falhado à sua alta missão institucional" (RTJ 149/166) 

É certo que a Constituição de 1988 modelou o Estado brasileiro de tal 

forma que se pode considerá-lo autêntico Estado do Bem-Estar Social. A 

intervenção estatal no domínio econômico está prevista, seja diretamente, 

em caráter subsidiário, "quando necessária aos imperativos da segurança 

nacional ou a relevante interesse coletivo" (art. 173), seja indiretamente, 

atuando o Estado "como agente normativo e regulador da atividade 

econômica ", no exercícío das ".funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento" (art. 174, caput). 

Entretanto, não deve o Estado enveredar pelos caminhos do 

"estatismo" desenfreado, sob pena de comprometer certos valores do livre 

mercado também acolhidos pela Constituição, consistentes na propriedade 

privada e na liberdade de iniciativa e de concorrência. Isso resultaria no pior 

quadro possível: sobre sacrificar esses princípios privatistas, nem mesmo o 

fim social que justificaria o intervencionismo seria alcançado, em razão da 

ineficiência do Estado hipertrófico. 

Acerca das conseqüências negativas da instauração do Estado Social 

de Direito, oportunas as seguintes observações de DI PIETRO (1997, p. 

18/21): 

"Verificou-se um crescimento desmesurado do Estado, que 
passou a atuar em todos os setores da vida social, com uma ação 
interventiva que coloca em risco a própria liberdade individual, afeta o 
princípio da separação de Poderes e conduz à ineficiência na prestação 
de serviços ( ... ). 
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Com isso, o Estado, ao mesmo tempo em que foi chamado a agir 
nos campos social e econômico, para assegurar a justiça social, 
passou a pôr em perigo a liberdade individual, pela crescente 
intervenção que vai desde a simples limitação ao exercício de direitos 
até a atuação direta no setor da atividade privada, com a agravante de 
não alcançar a realização do objetivo inerente ao Estado Social de 
Direito, de assegurar o bem comum, pela realização dos direitos 
sociais e individuais nos vários setores da sociedade". 

Em oposição a esse agigantamento estatal, surgiu o movimento 

político-ideológico denominado neoliberalismo. Resgataram-se princípios do 

liberalismo econômico, pregando-se a diminuição do tamanho do Estado, a 

privatização de empresas estatais. A economia de mercado seria a nova 

panacéia. O mercado aparece como ente personificado sujeito a 

suscetibilidades: "o mercado está nervoso", "o mercado é muito sensível a 

abalos de toda ordem", "o mercado reagiu bem". Disseram até que a história 

teria chegado ao fim, com a vitória do neoliberalismo17 . 

O resultado não foi o previsto. A miséria aumentou em todo o mundo. 

Até em países ricos, como nos Estados Unidos, a desigualdade social se 

agravou, apesar do crescimento econômico18 . O desemprego é o grande 

problema que hoje aflige quase todos os países do mundo. Em ECONOMIA 

GLOBAL E EXCLUSÃO SOCIAL, DUPAS (1999) investiga o problema crucial 

desta virada de milênio: o número crescente de indivíduos postos à margem 

das apregoadas vantagens da globalização. Sobre a intervenção do Estado na 

economia no cenário atual, o autor afirma: 

"As conclusões são claras: no mundo da globalização, a 
intervenção do mercado tem de ser combinada com a intervenção do 
Estado. A questão é determinar o papel e a efetividade do Estado. O 
desenvolvimento requer um Estado atuante e catalisador, facilitando, 
encorajando e regulando os negócios privados ( ... ) Sem um Estado 
efetivo, desenvolvimento econômico e social sustentados são 
impossíveis". (1999, pp. 113/114) 

17 FUKUYAMA apud CARDOSO (in BAUMANN. 1996. p. 9) 
18 "Mesmo vivendo uma era de prosperidade econômica. os EUA aprofundam o abismo social que 
separa abastados e pobres" (RICOS MAIS RICOS. Correio Braziliense, 13 out. 1999). 



37 

Fala-se, novamente, no Estado do Bem-Estar Social (CARDOSO, zn 

BAUMANN, 1996, pp. 8/9): 

"O welfare state novamente? E por que não? Desde que imbuído 
dos sinais do presente - desde que seja definido mais como um 
'movimento', criando novos espaços públicos, de modo a que o cidadão 
e as organizações da sociedade civil possam partici par 
institucionalmente das decisões sociais, ao invés de sê-lo como uma 
coleção de meras 'políticas sociais', apoiadas por burocracias estatais 
animadas pela doutrina do partido detentor do poder". 

Embora a iniciativa privada seja essencial para a economia, a 

importãncia da intervenção do Estado na ordem econômica é inegável, 

sobretudo nas atuais circunstâncias, em que os problemas sociais se 

agravam, apesar do crescimento econômico e da globalização. Em tal 

conjuntura, ao Estado, ainda que em parceria com a sociedade, cabe a maior 

responsabilidade na reorientação da economia para os fins SOCiaIS 

constitucionalmente almejados. 

2.3.2 O ESTADO NA ATMDADE FINANCEIRA 

As considerações supra acerca da intervenção do Estado na economia 

constituem o substrato necessário à discussão de outro problema, este mais 

específico, qual seja, a intervenção estatal na atividade financeira. O sistema 

financeiro tem suas peculiaridades e idiossincrasias que merecem especial 

atenção. 

O desenvolvimento equilibrado do País e o interesse coletivo (art. 192) 

constituem princípios constitucíonais em perfeita consonãncia com aqueles 

princípios já referidos: a dignidade da pessoa humana (arts. 1°, IH, e 170, 

caput); a justiça social (art. 170, caput); a erradicação da pobreza e da 

marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais (arts. 3°, 

In, e 170, VII); a construção de uma sociedade justa e solidária (art. 3°, I); a 
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soberania nacional, a função social da propriedade, a defesa do consumidor, 

a defesa do meio ambiente, a busca do pleno emprego, o tratamento 

favorecido para as empresas de pequeno porte (art. 170, I, IH, V, VI, VII, VIII 

e IX). 

Contudo, há alguns princípios outros que dão um tom dissonante ao 

tema e exigem oitiva não menos atenciosa. A ênfase no desenvolvimento e no 

interesse coletivo não pode abafar os seguintes princípios igualmente 

destacados pela Constituição: os valores sociais da livre iniciativa (arts. 1 0, 

IV, e 170, caput); a construção de uma sociedade livre (art. 3°, I); a 

propriedade privada e a livre concorrência (art. 170, incisos 11 e IV). 

No mencionado trabalho "FUNÇÃO SOCIAL DOS BANCOS E A 

PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL", CORDEIRO FILHO 

(1993) analisa o papel social desempenhado pelas instituições de crédito "no 

campo dos interesses econômicos e no de seus reflexos sociais" (p. 5). Afirma 

que os bancos exercem função social quando desempenham as atividades 

que lhes são prôprias, como intermediários do crédito. Citando CARVALHO 

DE MENDONÇA, o autor, neste trecho, bem esclarece o seu ponto de vista 

sobre o tema: 

"( ... ) quando compara o Banco a uma bomba aspirante e 
premente que absorve, através das operações passivas, os capitais 
monetários inertes, dispersando-os autonomamente pelos milhares de 
canais da produção, como elemento vital. São estes pontos básicos 
para se enfocar a função social dos Bancos" (p. 7). 

No desenvolvimento de sua tese, CORDEIRO FILHO arrola as diversas 

atividades bancárias mediante as quais as instituições de crédito estariam 

cumprindo sua função social, assim capituladas: "A função social dos 

bancos, especificamente, através de suas operações e de sua ação normal"; 

"função informação"; "o depósito"; "bancos, recipientes de economias"; "o 

crédito industrial e comercial"; "empréstimo - desconto - abertura de crédito 

- antecipações". 
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Sustenta aquele autor que a intervenção do Estado na atividade 

financeira - seja diretamente, através dos bancos públicos, federais ou 

estaduais, seja indiretamente, mediante a regulamentação do setor - estaria 

atrapalhando o exercicio das atividades normais das instituições financeiras, 

que, por si sós, já desempenhariam função social. 

Segundo a conclusão de CORDEIRO FILHO, para que a função social 

dos bancos possa novamente adquirir relevo, em direção ao desenvolvimento 

econômico e social, deve-se: 

" extinguir ou privatizar as instituições financeiras públicas, 
ainda que fragmentada e progressivamente, até que se tome residual, 
mínima sua presença na alocação do crédito; 

- 'privatizar' as instituiçôes financeiras privadas, no sentido de 
sua desregulamentação e de deixarem de servir predominantemente ao 
financiamento do Estado. 

Logicamente, só quando houver vontade política de disciplina 
fiscal, com orçamentos razoavelmente equilibrados, é que será possível 
dar melhor matiz à função social dos Bancos e tomar factíveis os 
objetivos acima" (p. 24). 

Não há dúvida de que as instituições financeiras desempenham 

relevante função social quando exercem as atividades que lhes são próprias. 

Nenhum desenvolvimento econômico seria possível sem a intermediação 

financeira, que possibilita a circulação da riqueza, direcionando a poupança 

para o investimento e o consumo. 

O "estatismo" exagerado também já deu mostras claras de insucesso. 

As instituições financeiras públicas, que, teoricamente, preencheriam 

lacunas regionais, setoriais e SOCIalS relegadas ao esquecimento pela 

iniciativa privada, revelaram-se, na prática, nefastos instrumentos político­

eleitoreiros, descambando, como é notório, para o empreguismo, o 

clientelismo, a corrupçã019 . 

19 A respeito dos bancos estaduais sob a ótica da Macroeconomia, consultar "Os bancos estaduais e 
o descontrole fiscal: alguns aspectos" (WERLANG e FRAGA NETO, 1995) 
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Apenas para respaldar a assertiva, cabe a referência ao editorial 

publicado pelo jornal O ESTADO DE SÃO PAULO, em 10/2/2000, na p. A-3 

do 10 Caderno, a respeito da privatização do Banco do Estado de São Paulo 

S/A: 

"O que não tem sentido é colocar em questão a 
privatização em si, especialmente quando se trata do 
Banespa, cujo destino sempre esteve definido, desde que 
foi colocado sob intervenção, no dia 31 de dezembro de 
1994: como não podia ser liquidado, sem graves 
repercussões, a saída era a privatização. 

Mas o Banespa é o último dos grandes bancos 
estaduais a ser privatizado, e esse fato muitas pessoas não 
perdoam. Algumas por cegueira ideológica, outras por 
saudade da época em que a improbidade desenfreada 
decidia uma eleição. Todos esses bancos foram utilizados 
como financiadores de projetos políticos. Tomaram-se, nas 
mãos de governantes mal-intencionados ou incompetentes, 
verdadeiros órgãos emissores de moeda, contribuindo para 
o endividamento dos Estados e a desorganização das 
contas públicas. Mas, como dizia o professor Furquim 
Werneck no artigo citado no início deste editorial, (na 
extensa lista de grandes descalabros da administração 
pública brasileira, é difícil encontrar caso pior que o do 
Banespa". 

Ainda que em algum momento do passado tenha sido necessária, certo 

é que, atualmente, a intervenção direta do Estado na atividade financeira -

com raras exceções, a exemplo do Banco do Brasil e da Caixa Econômica 

Federal, que, além de outras importantes atividades, desempenham 

relevante função social no que se refere a créditos agrícolas e habitacionais, 

respectivamente - em nada contribui para o desenvolvimento econômico e 

social do País. 

Em boa hora, o Governo Federal instituiu o Programa de Incentivo à 

Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PRO~S, 

mediante a Resolução n.O 2.365/97 do Conselho Monetário Nacional (no 

momento, sobre o tema, vigora a Medida Provisóría 1.983-47, de 11/2/2000, 

que "Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do 
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setor público estadual na atividade financeira bancária, dispõe sobre a 

privatização de instituições financeiras, e dá outras providênciasj2o. 

A redução da presença estatal na atividade financeira, levada a efeito 

em cumprimento ao PROES, é medida juridicamente amparada no princípio 

constitucional estabelecido no citado art. 173 da Constituição da República, 

segundo o qual a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só é 

permitida em caráter subsidiário21 . 

Mas é insustentável afirmar que o Estado deve se retirar também da 

intervenção indireta na atividade financeira. Isso representaria a total 

ausência da intervenção estatal no setor, significaria o retorno ao 

absenteísmo e ao minimalismo, já condenados pelo julgamento da história. 

Sem nenhuma espécie de intervenção para corrigir eventuais distorções e 

desvirtuamentos, o sistema financeiro jamais cumpriria sua função social. 

Quem o diz é o próprio CORDEIRO FILHO: 

"( ... ) Num relance, e pelas considerações de seus deveres para 
com seus depositantes, incumbe-lhe [ao banco] apenas entregá-los a 
quem lhe dê mais frutos, quem lhe ofereça menos riscos. Aí, mais urna 
vez, avulta a razão de se falar em função social dos Bancos. ( ... ) 
Empréstimos tendo em vista o favorecimento da especulação excessiva 
na Bolsa de Valores, emprego direto de capital nestas operações, 
adiantamentos para operações a curtíssimo prazo e que produzem 
elevados lucros, corno as derivadas do contrabando ou descaminho, 
enfim, uma série de modos de emprego dos depósitos oferece maior 
produtividade no preço do capital e menos riscos que o rotineiro 
desconto, abertura de crédito, empréstimo a comerciantes, industriais 
e agricultores ( ... ) É tentador para o Banco canalizar suas 
disponibilidades para a especulação, às expensas da produção. É-lhe 

20 Em maio de 1999, em decorrência do PROES, os bancos oficiais e caixas econômicas estaduais 
compreendiam a seguinte situação: a) em processo de extinção (E), liquidação extrajudicial (LE) ou 
liquidação ordinária (LO): Banacre (LO), Produban (LE), Banap (LE), Bemat (LE), Minascaixa (LO), 
Caixego (LO), Bandern (LE), BDRN (LE), Beron(LO) e Banerr (extinto); em processo de privatização: 
Baneb, Bem, Bemge (privatizado), Credireal (privatizado), Banestado, Bandepe (privatizado), Banerj 
(privatizado); c) em processo de federalização: Bea, Bec, Beg e Bep; d) em processo de saneamento: 
Banestes (saneado), Banpará (saneado), Banrisul (saneado), Besc (saneado), Nossa Caixa Nosso 
Banco (saneado) e Banese (saneado): criação de agências de fomento: AC, AL, AP, AM, BA, MT, 
MG, PR, PE, RN, RS, RO, RR e SC; f) não optaram pelo PROES: BRB, Bandes e Paraiban; e g) 
Estados sem instituições oficiais: MS e TO (MARQUES, 1999, p. 14). 

21 Sobre o "Estado Subsidiário", ver DI PIETRO, 1997, p. 21 
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muito mais cômodo do que submeter-se, continuamente, aos 
contactos com a clientela industrial e comercial, que absorve tempo e 
grande número de funcionários ( faz correr riscos mais importantes. O 
Banco não é uma casa filantrópica, pois que a sistemática societária 
faz procurar o lucro: contudo, acedem-lhe deveres sociais". 

Sem a presença, pelo menos indireta, do Estado no ramo financeiro da 

economia, seguramente, pelo intuito do lucro fácil, a atividade financeira 

voltar-se-ia toda para a especulação, abandonando o setor produtivo. Ao 

Estado compete impedir que isso ocorra, direcionando o sistema financeiro 

para o cumprimento de sua função social. 

Acolhe-se, assim, o entendimento de FREIRE (1998, p. 38): 

"Quanto ao interesse público presente na natureza das 
atividades financeiras, ele é a um só tempo reconhecido e comandado 
pela nossa Constituição Federal, que determina no caput do seu art. 
192 que o sistema financeiro nacional seja estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade. Assim sendo, a natureza privatista da 
atividade bancária nacional não exclui nem obsta o exercício por parte 
do Estado dos suficientes e necessários poderes de fiscalização. Ao 
contrário, de acordo com a disposição constitucional, se impôe ao 
Estado uma tarefa específica de conformação, transformação e 
modernização da estrutura e organização do sistema financeiro de 
forma a viabilizar o cumprimento de sua função social 
constitucionalmente estabelecida. Tal tarefa pode ser realizada ora 
pela necessidade de autorização para o exercício da atividade, ora pela 
regulamentação infra-legal, ou ainda pela fiscalização das entidades 
pelo exercício do poder de polícia, o que se traduz numa noção 
dogmaticamente diferente da de serviço público, mas indubitavelmente 
apta e idônea". 

O sistema financeiro, definitivamente, já não pode ser visto segundo 

ótica exclusivamente privatista, como se observa do seguinte entendimento 

de WALD (1990, p. 287) ao comentar o caput do art. 192: 

"31. Cabe, pois, salientar que as finalidades do Sistema 
Financeiro Nacional não se limitam ao atendimento dos interesses da 
iniciativa privada, abrangendo tanto o lucro dos banqueiros como o 
adequado atendimento dos consumidores, mas abrangem também 
outras finalidades que são definidas, pela Constituição, como 
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abrangendo o desenvolvimento equilibrado do País e atendendo os 
interesses regionais e sociais". 

Assim, em conclusão, hão de se observar conjuntamente os vanos 

princípios constitucionais que incidem na espécie: os vectores "livre 

iniciativa" e "função social" resultam no sistema ideal em que o Estado não 

intervém diretamente na atividade financeira, a não ser em caráter 

excepcionalíssimo e subsidiário (art. 173), mas o faz indiretamente, sempre, 

como agente normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as 

funções de fiscalização, incentivo e planejamento (art. 174). 

2.4 GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA 

Este é o momento de se tratar, ainda que em linhas geraIs, de 

problemas da maior relevãncia e atualidade, decorrentes da globalização da 

economia. Ironizando a unanimidade nacional acerca da excelência do 

neoliberalismo e da globalização econômica, GRAU (1998, p. 36) coloca-os 

sob suspeição, citando NELSON RODRIGUES: "toda unanimidade é burra". 

Adiante, GRAU (1998, pp. 38/39) afirma: 

"De outra parte, a globalização é, essencialmente, globalização 
financeira; é isso que a distingue da característica internacionalizante 
do capitalismo. 

A desregulamentação financeira, que o programa neoliberal 
postula, criou condições muito mais propícias para a inversão 
especulativa do que produtiva, ensejando a prática de um volume 
astronômico de transações puramente monetárias (v. Perry Anderson, 
'Balanço do neoliberalismo', in Pós-neoliberalismo, org. de Emir Sader 
e Pablo Gentili, Paz e Terra, la reimpressão, São Paulo, 1995, p. 16)". 

Com a facilidade das transações financeiras hoje feitas mediante a 

chamada "moeda eletrônica", o país que adota, unilateralmente, 

regulamentação mais rigorosa para o setor financeiro fica alijado e 

marginalizado do mercado financeiro internacional, com graves 
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conseqüências para a sua economia interna. Está-se diante de um impasse: 

sem regulamentação, o sistema financeiro não cumpre sua função social e 

volta-se integralmente para a especulação; com regulamentação, o capital 

externo (e, aliás, o interno também) foge do país, com graves prejuízos para a 

sua economIa. 

A superação do paradoxo só será possível com a adoção de novos 

paradigmas. DUPAS (1999, p. 114) afirma que, "cada vez mais, os processos 

globais restringem as escolhas e debilitam a capacidade dos Estados de 

controlar o fluxo de capitais, cobrar impostos e controlar políticas fiscais e 

monetárias". Recomenda que, "como forma relativa de compensar esses 

efeitos, é preciso, logo de início, criar burocracias mais eficientes". E, com 

esse desiderato, propõe o incremento de ações integradas entre o Poder 

Público e a sociedade civil, nos seguintes termos: 

"Assim, a atual carência de recursos dos governos 
comprometidos a zerar seus déficits -, somada à ineficiência de 
máquinas administrativas públicas, nos faz concluir que somente um 
novo e original acordo entre os governos e as sociedades civis permitirá 
avançar. Ele pressupõe, necessariamente, a recuperação da 
capacidade de indução dos Estados nacionais, padrões éticos que 
fortaleçam sua legitimidade e a criação de estruturas eficazes que 
tenham condição de fiscalizar o cumprimento dos acordos e dos 
compromissos assumidos nos processos de regulação, incentivando e 
transferindo para a sociedade civil um íntimo envolvimento com a 
operação de sistemas de amparo social". 

o problema é global. As crises econômicas que assolaram diversos 

países, corno o Brasil em janeiro de 1999, o demonstram. Exige-se, portanto, 

solução igualmente globalizada. Já se fala na necessidade de ser instituído 

espécime de banco central supranacional ou algo que o valha, a fim de impor 

algum controle sobre o fluxo de capitais no mercado financeiro internacional. 

Na obra A CRISE DO CAPITALISMO, SOROS (1999) - investidor que 

acumulou grande fortuna através do fundo de investimentos internacional 

considerado de melhor desempenho do mundo - admite que, "apesar da 
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crença dominante nos mercados livres", o mundo carece de "autoridades 

financeiras adequadas na arena internacional": 

"Muito se tem falado sobre a imposição da disciplina do 
mercado, mas, se a disciplina do mercado significar instabilidade, qual 
o grau de instabilidade que a sociedade será capaz de suportar? A 
disciplina do mercado precisa ser suplementada por outra disciplina: a 
manutenção da estabilidade nos mercados financeiros deve ser o 
objetivo das políticas públicas. Esse é o princípio geral que eu gostaria 
de propor. 

Apesar da crença dominante nos mercados livres, esse princípio 
já foi aceito e implementado em escala nacional. Contamos com o 
Sistema da Reserva Federal e outras autoridades financeiras, cuja 
atribuição é prevenir o colapso dos nossos mercados financeiros 
internos e, se necessário, agir como financiadores de última instãncia. 
Estou seguro de que essas autoridades são capazes de desempenhar o 
seu mandato. Mas, lamentavelmente, carecemos de autoridades 
financeiras adequadas na arena internacional. Temos as instituições 
de Bretton Woods - o FMI e o Banco Mundial - que, com valentia, 
procuraram adaptar-se à conjuntura em rápida transformação. No 
entanto, reconhecidamente, os programas do FMI não foram bem­
sucedidos na atual crise financeira global, sendo necessano 
reconsiderar sua missão e seus métodos de operação. Acredito que 
talvez sejam necessárias outras instituições. No começo deste ano, 
sugeri a criação de uma Agência Internacional de Seguro de Crédito 
(International Credit Insurange Corporation), mas na época ainda não 
estava claro que o fluxo invertido de capital se tornaria um problema 
de tamanha magnitude e a minha proposta caiu por terra. Acho que 
chegou a sua hora. Também precisamos estabelecer alguma 
modalidade de supervisão internacional sobre as autoridades 
supervisoras nacionais. Ademais, temos de reconsiderar as atividades 
do sistema bancário internacional e o funcionamento dos mercados de 
swap e derivativos" (pp. 18/19). 

Soluções como essas - ao lado de alternativa como a auto­

regulamentação, por exemplo - que de algum modo viabilizem o 

direcionamento do sistema financeiro para o cumprimento de sua função 

social, são indispensáveis à sobrevivência das economias modernas na nova 

ordem mundial. 

Releva notar que a atuação da República Federativa do Brasil no plano 

econômico internacional está sujeita a dois princípios estabelecidos no art. 

4° da Constituição, que merecem destaque nesta oportunidade, quais sejam: 
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a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade (inciso IX); e a 

integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 

visando à fonnação de uma comunidade latino-americana de nações 

(parágrafo único). 

Essas são as considerações cabíveis nesta oportunidade sobre 

questões que exorbitam a Ciência do Direito e dizem com a Economia, a 

Ciência Política, as Relações Internacionais. Ademais, o assunto está a exigir 

tratamento específico22 . 

2.5 "DESENVOLVIMENTO EQUILIBRADO DO PAÍS" 

Este é o momento de aprofundar um tanto maIS a interpretação do 

disposto no caput do art. 192. Dois são os objetivos do sistema financeiro 

nacional, segundo a Constituição: (i) promover o desenvolvimento 

equilibrado do País; e (ii) servir aos interesses da coletividade. 

Na parte "ênfase no desenvolvimento" (1.2.3), já ficou demonstrada a 

correlação existente entre o art. 192 e os princípios constitucional­

econômicos da justiça social e da dignidade da pessoa humana. Evidenciou­

se, assim, que o conceito de "desenvolvimento" é o mais amplo possível, 

compreendendo todos os campos em que o homem atua, o econômico, o 

social, o urbano, o rural, o cientifico, o tecnológico, o educacional etc. Com 

GRAU, sustentou-se que "o processo de desenvolvimento deve levar a um 

salto, de uma estrutura social para outra, acompanhado da elevação do nível 

econômico e do nível cultural-intelectual comunitário" (1998, p. 238). 

Adotou-se a abrangente concepção de SEN, no sentido de que "o 

22 A propósito do tema, leiam-se, além das obras acima referidas: "Globalização da Economia 
e Perda de Autonomia das Autoridades Fiscais, Bancárias e Monetárias", de JUAN CARLOS 
LERDA; "A Fragilidade do Brasil em Face da Globalização", de LUCIANO G. COUTINHO; 
"Globalização Financeira, Liberalização Cambial e Vulnerabilidade Externa da Economia 
Brasileira", de REINALDO GONÇALVES; "Relações Norte-Sul no Contexto Atual: Uma Nova 
Dependência?", de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (in BAUMANN, 1996). 
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desenvolvimento pode ser visto como um processo de expansão das 

liberdades reais que as pessoas desfrutam" (2000, p. 17). 

Àquelas considerações, acrescente-se que, no art. 192, o termo 

"desenvolvimento" vem acompanhado do qualificativo "equilibrado", palavra 

vaga que carece de maior compreensão e definição. 

A expressão "desenvolvimento equilibrado" - ou construção outra 

equivalente - é empregada noutros trechos do texto constitucional, que 

devem ser sistematicamente considerados. 

No art. 23, parágrafo único, a Constituição assim estabelece: 

"Parágrafo umco. Lei complementar fixará normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem­
estar em âmbito nacional". 

No art. 151, a Lei Maior admite a concessão de incentivos fiscais 

"destinados a promover o equilíbrio sócio-econõmico entre as diferentes regiões 

do País", enquanto o art. 174, § 1°, dispõe que "a lei estabelecerá as 

diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado". 

A primeira compreensão que surge é a de que se trata de "equilíbrio 

regional", noção reforçada pelo inciso VII do art. 192, que prevê a adoção de 

"critérios restritivos da transferência de poupança de regiões com renda 

inferior à média nacional para outras de maior desenvolvimento". 

Veja-se o que entende FREIRE a respeito: 

"A determinação contida no caput do art. 192, no sentido de que 
o sistema financeiro seja estruturado de forma a promover o 
desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da 
coletividade, somente pode ser interpretada como uma tentativa de 
resgate dos desequilíbrios provocados por um sistema financeiro 
indevidamente estruturado, particularmente no que diz respeito ao 
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aspecto federativo. Reforça-nos esse posicionamento o contido no 
inciso VII daquele artigo, que determina sejam estabelecidos critérios 
restritivos da transferência de poupança de regiões com renda inferior 
para regiões com maior desenvolvimento. Do mesmo modo, o § 2° do 
mesmo dispositivo determina que os recursos financeiros relativos a 
programas e projetos de caráter regional, de responsabilidade da 
União, sejam depositados em suas instituições regionais de crédito e 
por elas aplicados. Além disso, o art. 163, inciso VII, prevê a 
possibilidade de um regime jurídico diferenciado para as instituições 
oficiais de crédito voltadas para o desenvolvimento regional. 

Mas não se confundam as funções dos integrantes do sistema 
financeiro. O financiamento do desenvolvimento é atribuição da 
instituição financeira que tenha essa finalidade. Para o Banco Central, 
segundo o desenho institucional do sistema central banking, a sua 
função desenvolvimentista limita-se ao fechamento das lacunas 
existentes na estrutura financeira, mediante o estimulo para que 
surjam novas instituições ou para que se estendam os serviços 
financeiros para um público mais amplo. Desse modo, pressupõe-se 
que o Banco Central vá atuar no sentido de encorajar (com os 
mecanismos de que dispõe) o estabelecimento e o crescimento de 
instituições que promovam melhor alocação dos recursos líquidos 
existentes, de modo a suplementar o fluxo de fundos para 
investimentos em setores ou regiões especificos. Nesse sentido, cabe 
lembrar que o art. 43, § 2°, inciso 11, da Constituição Federal autoriza 
sejam os juros colocados a serviço do financiamento de atividades 
prioritárias como categoria específica de incentivo regional. Do mesmo 
modo, um programa de estimulo voltado para o estabelecimento de 
cooperativas de crédito pode ser importante instrumento para 
promover o desenvolvimento das comunidades locais" (1998, p. 446). 

Noção igualmente correta de "desenvolvimento equilibrado" é 

apresentada por SCHUARTZ (1994, p. 40): 

"8. A prescrição de 'promover o desenvolvimento equilibrado do 
País' deve ser entendida, no contexto do sistema financeiro nacional, 
como uma obrigação de adequar os meios de pagamento e de crédito 
disponíveis no setor financeiro às necessidades do setor produtivo da 
economia nacional. De um ponto de vista interno ao sistema, esta 
obrigação dirige-se, primariamente, às autoridades monetárias e 
creditícias, isto é, aos responsáveis pela emissão da moeda, pela 
fixação das taxas de juros, de redesconto bancário etc. Pode-se extrair 
daí, também, o mandamento da estabilidade monetária, pois que não 
há desenvolvimento equilibrado sem moeda estável. Segundo a 
Constituição, pois, a autoridade monetária suprema deverá ser, 
também, uma espécie de 'Guardião da Moeda'.". 
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Todos esses conceitos de "equilíbrio econômico" são válidos, mas não 

esgotam o assunto. 

A expressão "desenvolvimento equilibrado" pode ser compreendida 

também, por exemplo, como "desenvolvimento sustentável". Sendo o sistema 

financeiro parte integrante da constituição econômica, a ele se aplica o 

disposto no inciso VI do art. 170, que estabelece como princípio geral a 

"defesa do meio ambiente". A respeito, veja-se o trabalho "BANCOS E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - O Financiamento como Instrumento 

de Controle Ambiental" (SANTOS JÚNIOR, 1993). 

Evidente, assim, que a Constituição não se limita a exigir o equilíbrio 

entre as regiões geoeconõmicas do País. A expressão "equilibrado" deve ser 

tomada em sentido lato. Sem pretender apresentar rol exaustivo, podem-se 

relacionar algumas acepções de "equilíbrio" implicitamente contidas no 

sentido teleológico e lógico-sistemático da norma em comento: 

a) equilíbrio econômico considerando o sentido amplo da 

expressão, não apenas o equilíbrio entre oferta e procura; 

b) equilíbrio monetário - coordenando o desenvolvimento com o 

combate à inflação; 

c) equilíbrio regional - tendo em vista as diversas regiões 

geoeconõmicas do País; 

d) equilíbrio setorial - considerando os diversos setores da economia, 

primário, secundário e terciário; 

e) equilíbrio social - visando à redução das desigualdades sociais; 

f) equilíbrio ecológico - observando um dos princípios geraIs da 

ordem econômica: a "defesa do meio ambiente" (art. 170, VI). 
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A propósito do equilíbrio econômico, cumpre sejam feitas 

considerações adicionais para que melhor se compreenda o sentido da 

expressão. SOUZA (1999, pp. 183/185) trata de esclarecer a amplitude do 

conceito de "equilíbrio" em Direito Econõmico. Segundo o renomado 

juseconomista, reagindo contra as "teorias do valor", surgiram, em Ciência 

Econõmica, as "teorias do equilíbrio econõmico", que tomavam o mercado 

como o funcionamento da "oferta" e da "procura", determinando o ponto de 

encontro das linhas correspondentes a cada uma delas. Esse chamado 

"ponto de equilíbrio" media matematicamente a conjunção dos "interesses" 

do procurante e do ofertante, e determinava, por isso, a possibilidade de ser 

efetivada a transação. 

Contudo, como explica SOUZA (1999, p. 184), a concepção atual de 

equilíbrio econõmico é mais abrangente: 

"A idéia de equilíbrio econõmico ampliou-se, ainda mais, quando 
lhe foram integrados os conceitos de 'pleno emprego', de 'procura 
efetiva' e de 'propensão a consumir' (Keynes), pois a sociedade foi 
tomada em toda a sua amplitude, nos aspectos macroeconõmicos que 
deram à idéia de 'equilíbrio' também esse sentido mais amplo e mais 
real. 

O Direito Econõmico toma o 'equilíbrio' em relação à política 
econõmica e passa a discipliná-lo. 

Existe uma espécie de 'fetichismo' do 'equilíbrio econõmico' entre 
os tecnocratas e os políticos. A concepção veio desde os mercantilistas 
com a 'balança de trocas', e passou aos conceitos liberais mais puros, 
pelos quais esse 'equilíbrio' se realizava por processos automáticos 
dentro da sociedade e do mercado, como, por exemplo, pela 'lei da 
oferta e da procura'. Invadiu as mentalidades dos estadistas, que 
procuram por todos os meios estabelecer o equilíbrio orçamentário, o 
equilíbrio da balança de pagamentos, o equilíbrio econõmico geral, 
enfim, sem definir bem quando e como se chegaria a tais resultados. 

Na política econõmica posta em prática, pode-se tomar como 
dado referencial do 'equilíbrio' almejado a realização dos objetivos 
definidos pela ideologia. Tomada a 'ideologia do desenvolvimento', por 
exemplo, o 'desequilíbrio' da situação de economia atrasada seria o 
verdadeiro sentido a ser dado à política econõmica para que se 
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atingisse um grau adiantado no qual se pretendesse manter a 
situação, ou o novo equilíbrio. 

Lidando com a necessidade de conciliar as medidas de 
desequilíbrio, ante o subdesenvolvimento, com o estancamento deste, 
desenvolve-se a tese do 'desenvolvimento sustentado' contra a 
'economia de rapina' dos recursos naturais e pela manutenção do 
'equilíbrio do meio ambiente'.". 

Sem dúvida, a expressão "desenvolvimento equilibrado" deve ser 

interpretada ampliativamente, sem desprezar ou excluir qualquer acepção 

que congregue as idéias de estabilidade econômica e desenvolvimento 

sustentado, de estabilidade monetária e justiça social, contemplando, 

sobretudo, o ser humano, individual e coletivamente considerado o fim de 

toda e qualquer política pública. 

2.6 "INTERESSES DA COLETIVIDADE" 

Da mesma forma vaga e imprecisa - por isso mesmo que, dado o seu 

grau de abstração, constitui princípio constitucional -, a expressão 

"interesses da coletividade" carece também de concretização, tarefa a cargo 

do legislador complementar. 

No entanto, recorra-se, uma vez mrus, ao sistema da constituição 

econômica onde se encontram princípios correlatos que auxiliam o intérprete 

na tarefa de perscrutar o sentido e o alcance da norma em exame. Assim, o 

interesse coletivo, enquanto objetivo do sistema financeiro nacional, adquire 

forma e conteúdo quando associado aos princípios da defesa do consumidor, 

da defesa do meio ambiente, da redução das desigualdades regionais e 

sociais, da busca do pleno emprego, da dignidade da pessoa humana, da 

erradicação da pobreza e da marginalização, tudo em conformidade com os 

ditames da justiça social. 
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Em acórdão que será em seguida detidamente estudado (ADI n. o 4 -

DF, RTJ 147/719), o Ministro SYDNEY SANCHES, do Supremo Tribunal 

Federal, citando o jurista IVES GANDRA, assim se pronunciou acerca do 

caput do art. 192: 

"Ora, duas são as vertentes que esculpem o sistema. De 
um lado, deve ser o sistema financeiro um instrumento que promova o 
desenvolvimento equilibrado do País e, por essa razão, deve ser assim 
estruturado. De outro lado, tal desenvolvimento deve ser direcionado a 
servir os interesses da coletividade, no caso, a coletividade entendida 
como o povo, constituído de cidadãos, residentes e não residentes" (p. 
793). 

Como já foi dito, o sistema financeiro sempre teve função social. A 

novidade foi a constitucionalização do preceito que determina a prevalência 

do interesse coletivo sobre o individual, introduzida pelo art. 192 da 

Constituição de 1988. Ao estabelecer que o sistema financeiro nacional deve 

ser estruturado de forma a servir aos interesses da coletividade, o dispositivo 

alterou o enfoque sobre a matéria, que já não pode ser examinada sob ponto 

de vista preponderantemente individualístico. 

A maIor importância atribuída pela Constituição ao interesse da 

coletividade, no entanto, não tem o condão de fazer com que o interesse 

individual seja desprezado pelo sistema financeiro. Ocorre que os interesses 

individuais das instituições financeiras, dos banqueiros e de seus clientes 

só podem ser atendidos na medida de sua legitimidade e enquanto não 

colidirem com os interesses coletivos. 

2.7 JURISPRUDÊNCIA DO STF SOBRE O TEMA 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. O 4-DF, relatado pelo Ministro SYDNEY SANCHES, 

apreciando a questão referente à "eficácia imediata, ou não, da norma do 
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parágrafo 3° do art. 192 da Constituição Federal, sobre a taxa de juros reais 

(12% ao ano)", na parte referente ao mérito da causa, assim decidiu (RTJ 

147/719): 

"5. Tendo a Constituição Federal, no UlllCO artigo em que trata 
do Sistema Financeiro Nacional (art. 192), estabelecido que este será 
regulado por lei complementar, com observãncia do que determinou no 
caput, nos seus incisos e parágrafos, não é de se admitir a eficácia 
imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3°, sobre taxa de 
juros reais (12% ao ano), até porque estes não foram conceituados. Só 
o tratamento global do Sistema Financeiro Nacional, na futura lei 
complementar, com a observãncia de todas as normas do caput, dos 
incisos e parágrafos do art. 192, é que permitirá a incidência da 
referida norma sobre juros reais e desde que estes também sejam 
conceituados em tal diploma. 

7. Em conseqüência, não são inconstitucionais os atos 
normativos em questão (parecer da Consultoria-Geral da República, 
aprovado pela Presidência da República e circular do Banco Central), o 
primeiro considerando não auto-aplicável a norma do parágrafo 3° 
sobre juros reais de 12% ao ano, e a segunda determinando a 
observãncia da legislação anterior à Constituição de 1988, até o 
advento da lei complementar reguladora do Sistema Financeiro 
Nacional. 

8. Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada 
improcedente, por maioria de votos". 

Embora não tenha sido expressamente empregado o termo "função 

social" em referência ao sistema financeiro nacional, a idéia perpassa as 

reflexões desenvolvidas no acórdão, tratando-se, pOlS, de julgado 

estreitamente relacionado com o tema ora em estudo, mesmo porque o art. 

192 da Constituição foi ampla e minuciosamente analisado e interpretado 

pela Corte Suprema. 

A propósito da idéia de "sistema" aplicada ao sistema financeiro 

nacional, parte do voto do Relator, Ministro SYDNEY SANCHES, que 

transcreve elucidantes considerações do jurista CAIO TÁCITO, merece 

destaque: 

"11.1 Caio Tácito, em seguida, faz a distinção entre 'sistema' e 
'agregado', para concluir que o § 3° do art. 192 faz parte do sistema 
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financeiro nacional, a ser elaborado por lei complementar. E não um 
agregado. 

Eis o que diz às págs. 154/155: 
'Um sistema é, por definição, desde Aristóteles, um 

complexo organicamente constituído. 
José Luiz Bulhões Pedreira, em material didático, 

discriminou, excelentemente, os conceitos de sistema e de 
agregado. 

Sistema é o conjunto de elementos entre os quais se pode 
especificar um complexo de inter-relações ou interdependências 
entre as partes. 

Inversamente, o agregado é um conjunto em que as partes 
se acham justapostas, ou próximas umas das outras, mas sua 
unidade é exterior, contingente e subjetiva, porque não existe, 
entre as partes, nada que a fundamente. É noção construída 
subjetivamente pelo observador, já que as partes, tal como 
existem, não estão ligadas, umas às outras, por qualquer tipo de 
relação. 

Ao contrário, a unidade do sistema é interna, necessária 
e objetiva, porque suas partes são inter-relacionadas, 
reciprocamente articuladas e interdependentes (Introdução ao 
Direito da Economia, texto de classe, 1978, 2° caderno, págs. 10 
e 11). 

O sistema tem propriedades gerais próprias que não são 
apenas o somatório de suas partes componentes. Estas, a seu 
turno, porque inter-relacionadas na estrutura do sistema, não 
gozam de autonomia, reagindo umas sobre as outras. 

A teoria do sistema, nascida nas ciências físicas e 
biológicas, generalizou-se conceitualmente, difundindo-se pelas 
ciências sociais. 

Quando, portanto, aludimos a um sistema jurídico, 
prevalece a idéia de um conjunto de normas integradas e 
interdependentes, visando a uma finalidade comum e 
disciplinando interesses conjugados ou afins. 

O ordenamento jurídico, em seu conjunto, ainda que 
regulado por príncípios gerais de direito, é um agregado de 
sistemas jurídicos, constituídos ordenadamente como unidades 
normativas, de que as codificações são o exemplo mais explícito. 

A Constituição, a par de ser um sistema jurídico de 
organização do Estado, dentro da qual se dispõem sistemas ou 
subsistemas específicos. Assim se oferecem como um feixe 
integrado de normas, o sistema tributário nacional (arts. 145 a 
162), o sistema de finanças públicas (arts. 163 a 169), o 
sistema de administração pública (arts. 37 e 38), o processo 
legislativo (arts. 59 a 69), o sistema de seguridade social (arts. 
194 e 195), o sistema nacional de saúde (arts. 196 e 200) e os 
sistemas de educação (arts. 205 a 214). 

E, no que importa à questão em exame, o sistema 
financeiro nacional, regido pelo art. 192 da CF é - até 
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terminologicamente - um conjunto integrado de normas inter­
relacionadas, cuja eficácia ficou condicionada à lei 
complementar" (pp. 781/782). 

Em outra passagem, o Relator menCIOna parecer de JOSÉ 

FREDERICO MARQUES, que, sobre a determinação constitucional de que 

seja o sistema financeiro nacional "estruturado de forma a promover o 

desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da 

coletividade", assim se pronunciou: 

"Nesse segmento do documento normativo não se criou mera 
regra programática, mas impôs a diretriz ou causa finalis a ser 
atendida na lei complementar" (p. 786). 

A correta observação de FREDERICO MARQUES evidencia a 

importãncia que há de ser atribuída à função social do sistema financeiro 

nacional quando da regulamentação do art. 192 da Lei Máxima, conclusão 

que pode ser extraída também do parecer de MANOEL GONÇALVES 

FERREIRA FILHO, outro jurista citado no aludido acórdão do STF (p. 787): 

"12.3 A leitura deste art. 192 aponta inequivocamente ser ele 
uma norma de estruturação. O caput, com efeito, prevé uma lei 
complementar que seja o sistema financeiro nacional como um 
todo, orientando-o no sentido de 'promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade'." 

No que se refere à necessária conciliação dos princípios que regem o 

sistema financeiro nacional com os demais princípios integrantes da ordem 

econômica, merecem realce as seguintes consideraçôes de CELSO BASTOS, 

igualmente referido no acórdão do STF sob comento: 

"O fato de o Sistema Financeiro Nacional constituir-se em 
capítulo da Ordem Econômica, toma-o totalmente permeável ao 
princípio da livre iniciativa e da livre concorrência" (p. 789). 

Após afirmar que acolhia os pareceres dos juristas acima mencionados 

e de outros expressamente referidos, o Relator, Ministro SYDNEY SANCHES, 

em suas próprias palavras, assim se pronunciou: 



56 

"24. Também entendo que o caput do artigo 192, umco 
dedicado ao Capítulo do 'Sistema Financeiro Nacional', comanda todos 
os seus incisos e parágrafos, quando diz: 

'Art. 192. O Sistema Financeiro Nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a 
servir aos interesses da coletividade, será regulamentado em 
lei complementar, que disporá, inclusive, sobre:' 
Seguem-se os incisos I a VIII, nos quais ficam explicitados as 

diretrizes e critérios a serem observados, necessariamente, na futura 
lei complementar, de modo que se consiga 'promover o 
desenvolvimento equilibrado do País e servir aos interesses da 
coletividade', como está no caput" (p. 805). 

Trata-se de acórdão de leitura obrigatória para quem necessita melhor 

compreender as questões referentes ao Sistema Financeiro Nacional, pois 

lança luzes sobre as diretrizes que devem orientar o intérprete, o aplicador e 

o regulamentador das normas contidas no art. 192 da Lei Maior, fixando 

como objetivo fundamental do sistema o desenvolvimento equilibrado do País 

e os interesses da coletividade. 

A matéria voltou a ser discutida pelo Supremo Tribunal Federal no 

exercício do controle difuso de constitucionalidade, tendo sido mantido o 

entendimento exposto no ADI n.o 4-DF quando do julgamento de numerosos 

recursos extraordinários sobre o assunto, assim ementados: 

"EMENTA: TAXA DE JUROS REAIS - LIMITE FIXADO EM 12% A.A. 
(CF, art. 192, § 3°) - NORMA CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA 
LIMITADA- IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO IMEDIATA -
NECESSIDADE DA EDIÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR EXIGIDA PELO 
TEXTO CONSTITUCIONAL - APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO 
ANTERIOR À CF /88 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E 
PROVIDO. 

A regra inscrita no art. 192, § 3°, da Carta Política - norma 
constitucional de eficácia limitada - constitui preceito de integração 
que reclama, em caráter necessário, para efeito de sua plena 
incidência, a mediação legislativa concretizadora do comando nela 
positivado. 

Ausente a lei complementar reclamada pela Constituição, não se 
revela possível a aplicação imediata da taxa de juros reais de 12% a.a. 
prevista no art. 192, § 3°, do texto constitucional" (RE 186594-RS, ReI. 
Min. CELSO DE MELLO, DJ 15/9/95, p. 29568 - No mesmo sentido: 
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RE 201947-97/MG, DJ 12/12/97; RE 0212486-97/MG, DJ 
12/12/97; etc). 

Por fim, o autor pede vênia para citar decisão proferida em processo 

em que atuou como representante judicial do Banco Central do Brasil. 

Trata-se da Suspensão de Segurança n.o 1.332-7/RS, mediante a qual 

postulou a Autarquia a suspensão de liminar em mandado de segurança que 

assegurava ao impetrante suposto direito de adquirir, perante o Banco 

Central, dólares estadunidenses por preços inferiores à taxa de câmbio então 

praticada. Antes da mudança da política cambial ocorrida em janeiro de 

1999, a impetrante havia celebrado contratos de importação, para cujo 

cumprimento necessitava adquirir a moeda estrangeira postulada. Alegando 

direito adquirido, pretendia a impetrante comprar dólares pela taxa cambial 

anterior à alta ocorrida naqueles dias. ° Ministro CELSO DE MELLO, então 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, acolheu o pedido do Banco Central 

do Brasil, diante da grave lesão à ordem econômica que o cumprimento da 

liminar poderia infligir, pronunciando-se nos seguintes termos: 

"Bem por isso, e sempre analisando a questão sob o ângulo da 
potencialidade danosa de que se acha impregnado o ato decisório em 
causa, tenho por consistentes os fundamentos invocados pelo Banco 
Central do Brasil, especialmente no ponto em que a autarquia 
requerente, ao demonstrar, objetivamente, a ocorrência da situação de 
risco gerada pela decisão ora impugnada, assinala (fls. 9/10): 

'( ... ) Enfim, a liminar concedida, se prevalecer, obrigará o 
Banco Central do Brasil a fornecer à instituição financeira a 
moeda estrangeira por um valor inferior ao de mercado. Vale 
dizer, impõe que a Autarquia disponha de dólares por preço em 
Real bastante inferior ao necessário para adquiri-los, sendo que 
o prejuízo deverá ser coberto pelo Tesouro Nacional. Mais do que 
isso, causará impacto negativo sobre as reservas internacionais, 
comprometendo os objetivos da política monetária e cambial. 
Impõe-se, portanto, a suspensão da liminar concedida, em face 
da grave lesão à ordem econômica, na medida em que, por via 
indireta, incentiva o desrespeito às normas de política econômica 
e cambial, num momento em que toda a Nação se volta para o 
esforço comum de manter a estabilidade da moeda'. (grifei). 

As razões expostas revelam-se suficientes, só por si, para 
justificar o reconhecimento da real necessidade de se conceder a 
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medida de contracautela ora postulada, em ordem a neutralizar os 
graves riscos decorrentes da imediata execução do ato decisório ora 
questionado, notadamente no que concerne à possibilidade de 
comprometimento das reservas internacionais do País e dos objetivos 
de política monetária e cambial voltados à preservação da estabilidade 
da moeda nacional. 

Sendo assim, defiro o pedido formulado pelo Banco Central do 
Brasil ( ... )." (DJ 7/4/99). 

Apesar de a função social do sistema financeiro não ter sido 

expressamente mencionada, infere-se dos fundamentos dessa decisão a 

importância que merecem os temas relacionados com a atividade financeira, 

em face da repercussão que podem provocar na ordem econômica. 

Essa é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ora colacionada 

com o propósito de expor alguns pronunciamentos daquela Corte direta ou 

indiretamente relacionados com a matéria em exame. Outros julgados do 

próprio STF e de outros tribunais serão adiante referidos no bojo de 

considerações sobre tópicos específicos. 

2.8 INSTRUMENTAL JURÍDICO 

Embora não tenha esta monografia a finalidade de realizar profundos 

estudos sobre a legislação infraconstitucional, mesmo porque o enunciado 

do tema deixa claro que sua análise se dará em nível constitucional, importa 

sejam feitas algumas considerações acerca das ferramentas jurídicas que o 

Estado detém a fim de orientar o sistema financeiro para o cumprimento de 

sua função social. 

Não será estudando exaustivamente a Lei n.o 4.595/64 ou outros 

normativos de igualou inferior hierarquia que se vai alcançar o objetivo 

deste trabalho, consistente na aclamação do princípio da função social do 

sistema financeiro. Não obstante, como os princípios constitucionais, por 
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definição, "carecem de uma mediação concretizadora" e "necessitam de 

procedimentos e processos que lhes dêem operacionalidade prática" 

(CANOTILHO, 1993, p. 169), imprescindível, ainda que perfunctoriamente, 

tecer considerações sobre alguns diplomas legais que contêm dispositivos 

pertinentes ao assunto em comento. 

2.8.1 A LEI N.o 4.595/64 

Tem-se dito, na doutrina e na jurisprudência, que a Lei n.O 4.595, de 

31 de dezembro de 1964, que dispõs sobre a política e as instituições 

monetárias, bancárias e creditícias, e criou o Conselho Monetário Nacional, 

foi recepcionada com status de lei complementar. Isso porque as disposições 

do referido diploma legal que contêm matérias arroladas nos incisos e 

parágrafos do art. 192 da Constituição só podem ser modificadas ou 

revogadas por lei complementar, conforme reiteradas decisões proferidas 

pelo Supremo Tribunal Federal, como exemplificam os seguintes acórdãos: 

"É certo que a Lei n. 4.595/64 - que dispõe sobre o sistema 
financeiro nacional - foi rece bida com força e eficácia de lei 
complementar pela vigente Constituição, consoante registra JOSÉ 
AFONSO DA SILVA ('Curso de Direito Constitucional Positivo', p. 755, 
10 a ed., 1995, Malheiros) e acentua CELSO RIBEIRO BASTOS 
('Comentários à Constituição do Brasil', voI. 7/360, 1990, Saraiva)" 
(ADI n.o 1.398-0/DF - DJ 18/10/96 - Voto do Relator, Ministro 
FRANCISCO RESEK). 

"No que toca à organização, ao funcionamento e às atribuições 
do Banco Central, as normas constantes da Lei 4.595, de 1964, têm 
status de lei complementar" (ADI n.O 449-2/DF - DJ 22/11/96 - Voto 
do Relator, Ministro CARLOS VELLOSO). 

Estando em vigor a Lei n.o 4.595/64, importa atentar, apenas em 

caráter exemplificativo, para algumas disposições suas que guardam estreita 

relação com a determinação constitucional de que seja o SFN estruturado de 
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forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servlr aos 

interesses da coletividade: 

"Art. 3° - A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 
I - adaptar o volume dos meios de pagamento às reais 

necessidades da economia nacional e seu processo de 
desenvolvimento; 

II - regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou 
corrigindo os surtos inflacionários ou deflacionários de origem interna 
ou externa, as depressões econõmicas e outros desequilíbrios oriundos 
de fenõmenos conjunturais; 

IV - orientar a aplicação dos recursos das instituições 
financeiras, quer públicas, quer privadas, tendo em vista propiciar, 
nas diferentes reglOes do País, condições favoráveis ao 
desenvolvimento harmõnico da economia nacional;" 

As disposições legais acima citadas demonstram que as atividades do 

sistema financeiro nacional devem ser orientadas para o desenvolvimento 

equilibrado do País. Vê-se que, no tocante a essa matéria, a Constituição de 

1988 "constitucionalizou" princípios que já constavam da legislação 

infraconstitucional precedente. 

Sabe-se que um dos instrumentos empregados na política econõmica e 

monetária é a taxa de juros. Por isso, a Lei n.O 4.595/64 prevê a 

possibilidade de juros subsidiados para determinados setores da economia, 

expressamente arrolados no inciso IX do art. 4°, a saber: 

"Art. 4° - Compete privativamente ao Conselho Monetário 
Nacional: 

IX - limitar, sempre que necessarlO, as taxas de juros, 
descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de 
operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados 
pelo Banco Central do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos 
financiamentos que se destinem a promover: 

recuperação e fertilização do solo; 
reflorestamen to; 
combate a apizootias e pragas, nas atividades rurais; 
eletrificação rural; 
mecanização; 
irrigação; 
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investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias;" 

Mas é preciso esclarecer que não se promove o desenvolvimento com a 

simples limitação ou diminuição da taxa de juros. A política econômica e 

monetária é complexa e deve levar em conta outras variáveis além dos juros 

praticados nas operaçôes bancárias. O acórdão já mencionado do Supremo 

Tribunal Federal, que considerou não ser auto-aplicável o § 3° do art. 192 da 

Constituição, referente à limitação das taxas de juros reais em 12% ao ano 

(ADI n.O 4/DF - RTJ 147/719), menciona estudo do Banco Central do Brasil 

sobre o tema, que merece ser posto em evidência nesta oportunidade: 

"2.5 Política Monetária 

Na medida em que o Banco Central fica impedido de modificar 
as taxas de juros além do limite estipulado, por motivos legais ou 
operacionais, a política monetária passa a ser totalmente passiva. 
Nesse caso, duas alternativas extremas da política econômica 
poderiam ser vislumbradas: ajuste fiscal ortodoxo e recessivo ou 
expansão monetária hiperinflacionária. 
( ... ) 

2.6 Atividade econômica 

O argumento subjacente ao tabelamento dos juros é sempre no 
sentido de que permitirá aumentar os investimentos, pela redução 
eventual de custos e, conseqüentemente, promover o crescimento 
econômico. Na realidade, contudo, para investir, é necessário que haja 
poupança, e esta, como se sabe, é função da renda e da taxa de juros. 
Por conseguinte, o fato de se terem taxas de juros atraentes não é 
condição suficiente para aumentar os investimentos. Na outra ponta, 
devem existir poupadores dispostos àquela taxa, a abrir mão de seu 
consumo presente para financiar o investimento que aumentará a 
produção no futuro. Caso contrário, o resultado seria apenas aumento 
de demanda agregada - ou seja, consumidores e investidores 
disputando simultaneamente o mesmo estoque de bens e serviços -, 
havendo, conseqüentemente, maiores pressôes sobre os preços. Com 
os atuais níveis das taxas de inflação, o processo descrito será um 
meio seguro para colocar o País rapidamente no caminho da 
hiperinflação. 

Além disso, um país em desenvolvimento, carente de capital, não 
pode prescindir, de forma nenhuma, da poupança externa; e esta, por 
sua vez, só afluirá se encontrar condiçôes adequadas, entre as quais a 
estabilidade econômica e a remuneração dessa poupança que se 



62 

traduz nas taxas de juros. Dessa forma, quando o objetivo é atrair 
poupança externa, as taxas de juros desempenham um duplo papel: 

a) pelo seu nível maior ou menor que a média internacional, 
estimulam o ingresso ou fuga de capitais; 

b) pela sua flexibilidade, permitem à Autoridade Monetária 
utilizá-las como instrumento importante de estabilidade 
econômica" (pp. 763/765). 

Sem dúvida, não se chega ao desenvolvimento economICO com a 

simples limitação da taxa de juros, mas também não é a elevação da taxa de 

juros suficiente para atrair poupança externa. A crise brasileira de janeiro de 

1999 comprovou essa assertiva: apesar de remunerados no Brasil com taxas 

de juros bem superiores à média internacional, quando da mudança da 

política cambial até então praticada no País, os capitais externos se 

renderam ao fenômeno da grande fuga, com graves conseqüências para a 

economia nacional. 

o recolhimento compulsório é outro importante instrumento de 

política monetária. Aumentando ou diminuindo as taxas de recolhimento 

compulsório, a autoridade monetária contrai ou expande, respectivamente, a 

base monetária, exercendo, aSSIm, o controle da inflação. Mas o 

recolhimento compulsório pode ser utilizado também para corrigir as 

desigualdades regionais verificadas na economia nacional ou para incentivar 

o desenvolvimento de determinados setores da economia, como consta do 

inciso In do art. 10 da Lei n.O 4.595/64, com a nova redação que lhe deu o 

art. 19 da Lei n.O 7.730/89: 

"Art. 10 - Compete privativamente ao Banco Central do Brasil: 

111 - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos 
depósitos à vista e de até sessenta por cento de outros títulos 
contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de 
letras ou obrigaçôes do Tesouro Nacional ou compra de títulos da 
dívida pública federal, seja através de recolhimento em espécie, em 
ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e 
condições por ele determinadas, podendo: 

a) adotar percentagens diferentes em função: 
1 - das regiôes geo-econômicas; 
2 - das prioridades que atribuir às aplicaçôes; 
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3 - da natureza das instituições financeiras; 
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que 
tenham sido reaplicados em financiamentos à agricultura, sob 
juros favorecidos e outras condições por ele fixadas". 

Sendo a política monetária, econõmica e cambial altamente complexa, 

deve o Estado agir com extrema cautela ao utilizar os diversos instrumentos 

à sua disposição para promover o desenvolvimento harmõnico da economia. 

Embora detenha a autoridade monetária certa margem de discricionariedade 

administrativa na utilização de tais instrumentos, devem eles, no entanto, 

ser empregados sempre com o fito de promover o desenvolvimento 

equilibrado do País e servir aos interesses da coletividade. 

Como foi demonstrado, já existem na ordem jurídica em VIgor 

instrumentos destinados à realização da função social do sistema financeiro, 

os quais, no entanto, precisam ser atualizados e aperfeiçoados, como será 

visto oportunamente (Item 2.10). 

2.8.2 REGIMES ESPECIAIS 

A Lei n.o 6.024, de 13 de março de 1974, que dispõe sobre a 

intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, o 

Decreto-Lei n.o 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, que institui, em defesa das 

finanças públicas, regime de administração especial temporária, nas 

instituições financeiras privadas e públicas não federais, e a Lei n.O 9.447, 

de 14 de março de 1997, que introduz alterações nos dois diplomas legais 

antes referidos, foram agrupados em um mesmo capítulo porque se referem 

a um só tema, qual seja, o relativo aos regimes especiais de instituições 

financeiras. 

Sabe-se que o Banco Central do Brasil pode decretar três tipos de 

regime especial (ou intervenção lato sensu), a seguir mencionados em ordem 
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crescente de força interventiva: a) o regIme de administração especial 

temporária - o conhecido RAET (Decreto-Lei n.o 2.321/87); a intervenção 

propriamente dita (Lei n.O 6.024/74, arts. 2° a 14); e a liquidação 

extrajudicial (Lei n.O 6.024/74, arts. 15 a 35). 

Mas essas três especIes de intervenção não estão soltas no 

ordenamento jurídico. Ao contrário, guardam estreita relação entre si e 

integram um todo orgãnico. ° eixo comum que lhes confere unidade e 

caráter sistêmico consiste no interesse público que há de ser o motivo 

subjacente ao ato de intervenção. 

REQUIÃO, como lembra PAULIN, já afirmava que o interesse público 

permeia os diversos motivos determinantes do regime especial: 

"Justifica-se o regime especial a partir do interesse público. De 
fato, como se viu, deve-se prover o Estado de instrumental, rápido e 
eficiente, para atuar no mercado financeiro e de capitais, evitando-se 
que certas situações individuais possam põr em risco a higidez do 
sistema. 

A doutrina é unãnime em reconhecer que a razão deste regime 
diferenciado é a existência do interesse público. Rubens Requião, por 
exemplo, assevera: 'Assim, devido a esse controle que o Estado se 
reserva manter sobre certas empresas, em virtude do interesse 
coletivo e público que decorre de seu objeto, constituíram os 
juristas dois institutos para servirem-lhes de instrumento, em caso de 
insolvência dessas empresas. Surgiram, por isso, o instituto da 
intervenção e o da liquidação extrajudicial, paralelamente ao instituto 
dafalência'.". (in SADDI, 1999, p. 126). 

Noutro trecho desse mesmo trabalho, a propósito da liquidação 

extrajudicial, PAULIN afirma: 

"Isto posto, afigura-se inconteste que, na liquidação 
extrajudicial, está a se atender o interesse público. Evidencia-se, pois, 
que a liquidação extrajudicial representa uma intervenção do Estado 
na órbita econômica, com o intuito de minorar os reflexos negativos 
que a insolvência de certas instituições causaria nos mercados 
financeiros e de capitais" (in SADDI, 1999, p. 140). 
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Pode-se deduzir que o interesse público, em termos genéricos, é o 

motivo inerente a todas as hipóteses legais de regime especial. Como ato 

administrativo que é, a intervenção do Banco Central do Brasil nas 

instituições financeiras deve sempre visar ao interesse coletivo. 

Ora, como visto, o art. 192 da Lei Máxima estabelece como finalidade 

precípua do sistema financeiro promover o desenvolvimento equilibrado do 

País e servir aos interesses da coletividade. Isso se denomina "função social 

do sistema financeiro nacional". 

Diz-se, assim, que a instituição financeira que não promove o 

desenvolvimento equilibrado do País ou não serve aos interesses da 

coletividade deixa de cumprir sua função social, sujeitando-se, portanto, à 

intervenção do Banco Central do Brasil. 

Convém esclarecer que não pretende o autor criar hipótese extralegal 

de intervenção, o que seria um desatino. Sustenta-se, tão-somente, que os 

motivos já previstos em lei como determinantes dos regimes especiais sejam 

englobados em uma só unidade lógico-sistemática, qual seja, o 

descumprimento da função social do sistema financeiro em face do não 

atendimento do interesse coletivo. 

Assim como a propriedade imóvel, rural ou urbana, está sujeita à 

intervenção estatal quando deixa de cumprir sua função social (por meio da 

desapropriação, da tributação mais rigorosa etc.), assim também as 

instituições financeiras podem sofrer intervenção quando não cumprem sua 

função social (mediante liquidação extrajudicial, intervenção, RAET ou 

outras medidas menos rigorosas). 

A começar pelo RAET, verifica-se que as hipóteses de decretação do 

aludido regime guardam relação, ainda que indireta, com a função social do 

sistema financeiro, como consta do art. 10 do Decreto-lei n. O 2.321/87: 
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"Art. 1° - O Banco Central do Brasil poderá decretar regime de 
administração especial temporária, na forma regulada por este 
Decreto-lei, nas instituições financeiras privadas e públicas não 
federais, autorizadas a funcionar nos termos da Lei n.O 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, quando nelas verificar: 

a) prática reiterada de operações contrárias às diretrizes de 
política econõmica ou financeira traçada em lei federal; 

b) existência de passivo a descoberto; 
c) descumprimento das normas referentes à conta de Reservas 

Bancárias mantida no Banco Central do Brasil; 
d) gestão temerária ou fraudulenta de seus administradores; 
e) ocorrência de qualquer das situações descritas no artigo 2° 

da Lei n.O 6.024, de 13 de março de 1974". 

Evidentemente, a instituição financeira que incorre nas práticas 

descritas nas alíneas "a" a "e" do Decreto-lei n.o 2.321/87 deixa de cumprir 

sua função social, à medida que já não serve aos interesses da coletividade. 

o mesmo se diga em relação às hipóteses de intervenção e de 

liquidação extrajudicial previstas, respectivamente, nos arts. 2° e 15 da Lei 

n.O 6.024/74: 

"Art. 2° - Far-se-á a intervenção quando se verificarem as 
seguintes anormalidades nos negócios sociais da instituição: 

I - a entidade sofrer prejuízo, decorrente da má administração, 
que sujeite a riscos os seus credores; 

n - forem verificadas reiteradas infrações a dispositivos da 
legislação bancária não regularizadas após as determinações do Banco 
Central do Brasil, no uso das suas atribuições de fiscalização; 

In - na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos mencionados nos 
artigos 1 ° e 2°, do Decreto-lei n. ° 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei 
de Falências), houver possibilidade de evitar-se a liquidação 
extrajudicial. " 

"Art. 15 Decretar-se-á a liquidação extrajudicial da 
instituição financeira: 

I - ex o/ficio: 
a) em razão de ocorrências que comprometam sua situação 

econômica ou financeira, especialmente quando deixar de 
satisfazer, com pontualidade, seus compromissos ou quando 
se caracterizar qualquer dos motivos que autorizem a 
declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as normas legais e 
estatutárias que disciplinam a atividade da instituição bem 
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como as determinações do Conselho Monetário Nacional ou 
do Banco Central do Brasil, no uso de suas atribuições 
legais; 

c) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a risco 
anormal seus credores quirografários; 

d) quando, cassada autorização para funcionar, a instituição 
não iniciar, nos 90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação 
ordinária, ou quando, iniciada esta, verificar o Banco Central 
do Brasil que a morosidade de sua administração pode 
acarretar prejuízos para os credores; 

11 - a requerimento dos administradores da instituição - se o 
respectivo estatuto social lhes conferir esta competência - ou por 
proposta do interventor, expostos circunstancialmente os 
motivos justificadores da medida. 

§ 1 0. O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gravidade dos 
fatos determinantes da liquidação extrajudicial, considerando as 
repercussões desta sobre os interesses dos mercados financeiro e de 
capitais, e poderá, em lugar da liquidação, efetuar a intervenção, se 
julgar esta medida suficiente para a normalização dos negócios da 
instituição e preservação daqueles interesses". 

Esclareça-se que, em vez de decretar a intervenção ou a liquidação 

extrajudicial, pode o Banco Central do Brasil, diante das situações descritas 

na Lei n.O 6.024/74 acima mencionadas, optar pelo regime mais brando de 

administração especial temporária, conforme referido art. 1 0, "e", do Decreto­

lei 2.321/87 e art. 4° da Lei n.o 9.447/97: 

"Art. 4°. O Banco Central do Brasil poderá, além das hipóteses 
previstas no art. 1° do Decreto-lei 2.321, de 1987, decretar regime de 
administração especial temporária, quando caracterizada qualquer das 
situações previstas no art. 15 da Lei 6.024, de 1974". 

Oportuno elucidar também que a Autarquia, mesmo diante de causas 

que poderiam justificar a adoção de regime especial, pode escolher outras 

medidas menos drásticas, a fim de evitar as repercussões negativas que a 

intervenção pode provocar no sistema financeiro, sempre tendo em vista sua 

função social, consubstanciada no equilíbrio econõmico e no interesse 

coletivo, como prevêem os arts. 5° e 6° da citada Lei n.o 9.447/97: 
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"Art. 5°. Verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas nos arts. 2° e 15 da Lei 6.024, de 1974, e no art. lOdo 
Decreto-lei 2.321, de 1987, é facultado ao Banco Central do Brasil, 
visando assegurar a normalidade da economia pública e resguardar 
os interesses dos depositantes, investidores e demais credores, 
sem prejuízo da posterior adoção dos regimes de intervenção, 
liquidação extrajudicial ou administração especial temporária, 
determinar as seguintes medidas: 

I - capitalização da sociedade, com o aporte de recursos 
necessários ao seu soerguimento, em montante por ele fixado; 

II - transferência do controle acionário; 
III - reorganização societária, inclusive mediante incorporação, 

fusão ou cisão. 
Parágrafo único. Não implementadas as medidas de que trata 

este artigo, no prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil, 
decretar-se-á o regime especial cabível." 

"Art. 6°. No resguardo da economia pública e dos interesses 
dos depositantes e investidores, o interventor, o liquidante ou o 
conselho diretor da instituição submetida aos regimes de intervenção, 
liquidação extrajudicial ou administração especial temporária, quando 
prévia e expressamente autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
poderá: 

I - transferir para outra ou outras sociedades, isoladamente ou 
em conjunto, bens, direitos e obrigações da empresa ou de seus 
estabelecimentos; 

II - alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a 
assunções de obrigações por outra sociedade; 

III - proceder à constituição ou reorganização de sociedade ou 
sociedades para as quais sejam transferidos, no todo ou em parte, 
bens, direitos e obrigações da instituição sob intervenção, liquidação 
extrajudicial ou administração especial temporária, objetivando a 
continuação geral ou parcial de seu negócio ou atividade" (destacou­
se). 

Os motivos arrolados pela legislação referida como determinantes da 

decretação de regime especial descrevem situações em que a instituição 

financeira deixa de cumprir sua função social ou já não reúne condições 

econõmico-financeiras para fazê-lo. Vale dizer: as instituições financeiras 

enquadradas naquela tipificação legal, por óbvio, não estão promovendo o 

desenvolvimento equilibrado do País nem servindo aos interesses da 

coletividade, sujeitando-se, portanto, à intervenção estatal imposta pelo 

Banco Central do Brasil. 
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As várias hipóteses de regIme especial estão, como demonstrado, 

direta ou indiretamente relacionadas com a função social do sistema 

financeiro. Sobressaem, contudo, algumas situações específicas em que essa 

relação é mais estreita. Veja-se, por exemplo, a hipótese de liquidação 

extrajudicial prevista na alínea "b" do inciso I do art. 15 da Lei n.O 6.024/74: 

"quando a administração violar gravemente as normas legais e 

estatutárias que disciplinam a atividade da instituição bem como as 

determinações do Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central 

do Brasil, no uso de suas atribuições legais". Suponha-se que 

determinada lei, ou resolução do Conselho Monetário Nacional, ou mesmo 

circular do Banco Central do Brasil contenha comando dirigido ao sistema 

financeiro no sentido de, por exemplo, promover o desenvolvimento de algum 

setor específico da economia. A grave violação dessa norma, que significaria, 

em última análise, o descumprimento da função social da instituição 

financeira, poderia ensejar até mesmo a sua liquidação extrajudicial, a 

medida mais enérgica de todas aquelas à disposição da autoridade estatal. 

Merece realce também o disposto na alínea "a" do art. lOdo Decreto-lei 

n.O 2.321/87, segundo o qual a "prática reiterada de operações 

contrárias às diretrizes de política econômica ou financeira traçada 

em lei federal" pode motivar a adoção do RAET. Tais diretrizes devem visar, 

sobretudo, o desenvolvimento equilibrado do País e o interesse da 

coletividade, por força do disposto no art. 192 da Constituição. Infere-se, 

assim, que, ao contrariar essas diretrizes, a instituição financeira descumpre 

sua função social, sujeitando-se, portanto, à intervenção da Autarquia, via 

RAET. 

o caráter político do ato de intervenção em instituição financeira já 

vem sendo reconhecido pela jurisprudência pátria. O autor desta monografia 

exerce a defesa do Banco Central do Brasil em processo judicial em que se 

pretende (i) a anulação da liquidação extrajudicial de um conglomerado 

financeiro, sob alegação de que inexistiriam os motivos determinantes do ato 

administrativo questionado, além de (ii) indenização pelos prejuízos 
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supostamente sofridos. O Tribunal Regional Federal da 1 a Região, no 

julgamento da apelação (AC n. o 95.01.01491-6/DF), cujo acórdão foi lavrado 

pela então Juíza ELIANA CALMON, hoje Ministra do Superior Tribunal de 

Justiça, acolhendo a tese do Banco Central, assim se pronunciou sobre o 

tema, como consta do voto da Relatora para o acórdão: 

"Ouvi com atenção o relatório e o voto de V.Exa., bem assim a 
sustentação oral dos ilustres advogados, e despertou-me interesse o 
contido nos relatórios dos comitês, os quais me parecem muito 
significativos, e se contrapõem à prova pericial. Observo que os 
motivos que ensejam a intervenção do Banco Central em um 
conglomerado financeiro do porte do COMIND são altamente 
complexos ( ... ). 

O Banco Central vem sendo condenado por este Tribunal por 
inação quanto à pronta intervenção em conglomerados financeiros. 
Diversas ações ensejam a condenação do BACEN exatamente pela falta 
de intervenção. Ora, o ato de intervir ou não é um ato altamente 
político, porque há, de um lado, o peso da possibilidade de salvar a 
instituição financeira e, de outro, a visão de que não há possibilidade 
de salvar as finanças da entidade problemática. Tudo fica na 
dependência de uma álea do mercado financeiro, do qual se conhecem 
apenas probabilidades. É quase um jogo. Então, sanear finanças, 
intervir, para evitar os prejuízos a terceiras pessoas ou injetar recursos 
para salvar a instituição, é decisão altamente técnica e política. Na 
hipótese em julgamento, observe-se que a intervenção não foi abrupta, 
e sim depois de uma injeção de um trilhão de cruzeiros. 

Ora, parece-me, data venia, que essas provas circunstanciais, 
esta conotação política - e, aqui, 'política' està como arte de governar-, 
desautorizam atender-se à pretensão do autor, no sentido de ser 
indenizado. 

Embora o voto de Vossa Excelência tenha sido lapidar na análise 
da prova em que se baseou a sentença - a prova pericial -, entendo 
pertinente sopesá-la com os elementos que destaquei" (DJ de 4/12/95, 
Seção 2, p. 84.011). 

No julgamento dos respectivos embargos infringentes, referido acórdão 

foi confirmado pela 2a Seção do TRF da 1 a Região (EINF n. o 96.01.33072-

O/DF, DJ de 22/11/99, Seção 2, pp. 66/67), estando hoje pendente de 

embargos declaratórios. 

Verifica-se que tanto a doutrina quanto a jurisprudência já 

reconhecem no ato interventivo vocação para o interesse público. É 
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perceptível o surgimento da compreensão de que esse instrumental jurídico 

foi posto à disposição do Estado a fim de que ele atue perante o sistema 

financeiro visando a direcioná-lo para o cumprimento de sua função social, 

que consiste em promover o desenvolvimento equilibrado do País e servir aos 

interesses da coletividade. 

2.9 ASPECTOS PENAIS 

A legislação penal relacionada com o sistema financeiro nacional e, 

também, os órgãos incumbidos de aplicá-la e executá-la deveriam ser melhor 

empregados pelo Estado como instrumento jurídico de combate à 

criminalidade financeira. 

O momento em que o sistema financeiro mais se distancia de sua 

função social ocorre quando sua atuação chega ao extremo de caracterizar 

condutas criminosas. Nesse ponto, não basta a adoção das medidas 

interventivas até aqui examinadas. Urge que o Estado empregue o seu 

aparato repressivo para extirpar do sistema elementos altamente 

perniciosos. Caso contrário, o sistema financeiro não apenas deixará de 

cumprir sua função social, mas transformar-se-á em organização sobremodo 

nociva para a sociedade, diante do seu elevado potencial ofensivo no tocante 

à ordem econômica. 

Ocorre que a Lei n.O 7.492, de 16 de junho de 1986, que dispôe sobre 

os crimes contra o sistema financeiro nacional, além de não ser primorosa 

quanto à técnica de legislação penal, não tem sido aplicada com eficácia. A 

impunidade existente no Brasil em relação aos crimes contra o sistema 

financeiro, se antes era apenas intuída pelo senso comum, é hoje fato 

cientificamente comprovado. 
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CASTILHO (1996), em sua tese de doutorado intitulada O CONTROLE 

PENAL NOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (LEI N.O 

7.492, DE 16.06.86), realizou estudo sobre o assunto. Nessa pesquisa 

científica, que adotou pioneiro enfoque empírico, foi analisado um conjunto 

de 682 casos rastreados em todo o Brasil, relativos a condutas enquadradas 

na Lei n.O 7.492/86, como crimes contra o sistema financeiro, no período de 

janeiro de 1987 a julho de 1995, submetidos à Polícia, ao Ministério Público 

e ao Judiciário, pelo Banco Central, no exercício de sua função fiscalizadora. 

Dentre as conclusões apresentadas pela autora, destacam-se as seguintes: 

"A imunidade dos autores de condutas prejudiciais ao 
sistema financeiro é real. A resistência do Poder Legislativo brasileiro 
à criminalização primária, ou seja, à produção das normas que 
definam tais condutas como crime, está relacionada com a existência 
dos detentores de poder econômico que sustentam o poder político e, 
entre eles, significativamente, os agentes financeiros, em especial os 
bancos privados. 

A mesma resistência se revela no âmbito do Poder Executivo, 
quando deste se espera a complementação de regras ou a efetiva 
fiscalização das instituições financeiras, e está relacionada com o 
mesmo poder econômico. 

A demarcação do campo de criminalidade pelas instâncias 
formais segue o modelo estruturalmente seletivo do sistema penal 
brasileiro, em que se observa a relação funcional com a profunda 
desigualdade sócio-econômica do país e a exclusão da repressão penal 
de determinadas classes ou, nestas, de grupos de pessoas" (ressaltou­
se - p. 221). 

Consta ainda que o trabalho logrou identificar e descrever 

"mecanismos de seleção utilizados pelos diversos agentes", que acabam por 

revelar que, "na criminalidade contra o sistema financeiro, o controle 

penal caracteriza-se pela exclusão, confirmando o sentimento comum 

de impunidade". Dentre os mecanismos que contribuem para esse quadro 

lamentável: 

"( ... ) São destacadas, no Banco Central, a falta de fiscalização e 
fiscalização ineficiente; a demora e ausência na comunicação de fatos, 
bem como a forma de comunicação; e a negociação com o infrator. 
Quanto à Polícia, são referidos a morosidade e o desaparelhamento na 
apuração. Quanto ao Ministério Público, a desqualificação das 
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condutas e o desaparelhamento na apuração. 
Judiciário, são apontadas a morosidade 
desqualificação das condutas" (p. 5). 

Finalmen te, quanto ao 
na instrução e a 

Acerca da qualidade técnico-legislativa da Lei n.o 7.492/86, chegou-se 

à seguinte conclusão: 

"A imperfeição da Lei n.O 7.492, ressaltada na votação final e na 
sua sanção, não se entre mostrou evidente na sua aplicação pela 
Polícia, pelo Ministério Público e pelo Judiciàrio. Mesmo a filtragem 
decorrente da desqualificação das condutas mediante a interpretação 
jurídica não decorre da formulação dos tipos legais, mas da resistência 
a condenar condutas que representem apenas perigo abstrato. 

Entretanto, não se afasta de todo aquela afirmação, porque a 
ausência de alguns tipos penais no universo pesquisado (arts. 3°, 8°, 
9°, 12, 13, 14, 15, 18, 23) pode decorrer efetivamente da imperfeição 
da lei. Chama a atenção, por exemplo, a in aplicação do art. 23, que 
prevê um tipo especial de prevaricação, tendo em vista o 
comportamento omissivo do Banco Central na fiscalização das 
instituições financeiras e o tipo de orientação dada pelo Banco do 
Brasil aos tomadores de crédito agrícola. A formulação do tipo tem sido 
criticada pela presença de elementos normativos extremamente 
complexos, constituídos na expressão 'ato de oficio necessário à 
preservação dos interesses e dos valores da ordem econõmico­
financeira'. É possível que o dispositivo tal como formulado desanime a 
repressão, mas talvez haja outras motivações" (p. 223/224). 

A tese de doutorado acima referida, que data de 1996, antecede 

inegáveis esforços recentemente realizados no sentido de aperfeiçoar o 

sistema jurídico de combate aos crimes financeiros. Em 3 de março de 1998, 

entrou em vigor a Lei n.O 9.613, que "dispõe sobre os crimes de 'lavagem' ou 

ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema 

financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras - COAF". Trata-se de diploma legal de há muito 

demandado pela sociedade brasileira. 

Embora há pouco tempo em v1gor, já tentaram burlar referida lei, 

conforme o caso a seguir relatado. A fiscalização do Banco Central, no 

exercício do monitoramento de càmbio, detectou movimento acima do 

normal em determinadas empresas, relativo a compras de moeda estrangeira 
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em valores bem próximos a US$ 10.000,00 (dez mil dólares), limite esse que 

torna desnecessária a identificação do vendedor, havendo inobservância das 

disposições contidas no item I-a da Carta Circular 2.826, de 4/12/98, bem 

como no art. 2° da Circular 2.852, de 3/12/98, as quais regulamentaram os 

arts. 10, II, e 11, II, "a", da Lei n.o 9.613/98, que dispõem: 

"Art. 10. As pessoas referidas no art. 9°: 

II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou 
estrangeira, títulos e valores mobiliários, títulos de crédito, metais ou 
qualquer ativo passível de ser convertido em dinheiro, que ultrapassar 
limite fixado pela autoridade competente e nos termos de instruções 
por esta expedidas;" 

"Art. 11. As pessoas referidas no art. 9°; 

I - ( ... ) 
II - deverão comunicar, abstendo-se de dar aos clientes ciência 

de tal ato, no prazo de vinte e quatro horas, às autoridades 
competen tes: 

a) todas as transações constantes do inciso II do art. lOque 
ultrapassarem limite fixado, para esse fim, pela mesma 
autoridade na forma e condições por ela estabelecidas;". 

As empresas infratoras, com o intuito de fugir à obrigação de 

comunicar ao Banco Central a realização de certas operações de câmbio, 

dividiam uma mesma operação em várias, a fim de que ficassem sempre 

abaixo do limite fixado nos normativos mencionados. A fraude foi detectada, 

e o Banco Central descredenciou-as para operar no mercado de câmbio de 

taxas flutuantes. As empresas requereram medida cautelar contra o 

descredenciamento, que, indeferida no primeiro grau de jurisdição, veio a ser 

concedida pelo Tribunal Regional Federal da 5 a Região, mediante efeito 

suspensivo ativo em agravo de instrumento. Contra a liminar, o Banco 

Central propõs a Petição n.o 1.890-7/CE perante o Supremo Tribunal 

Federal, cujo Presidente, Ministro CARLOS VELLOSO, em boa hora, 

acolhendo o parecer ministerial, coarctou aquilo que seria uma lamentável 

fraude contra o sistema, mediante decisão assim fundamentada: 
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"Destaco do parecer do eminente Procurador-Geral da República, 
Prof. Geraldo Brindeiro: 

'( ... ) 
9. De fato, comprovou o Banco Central do Brasil, por meio 

dos documentos acostados, que a medida cautelar ora 
impugnada está a comprometer a ordem pública quando 
proporciona uma válvula de escape à Lei 9.613/98, que visa 
coibir a lavagem de dinheiro, e, mais do que isto, à ordem 
econômica, haja vista que o mercado cambial pode sofrer vários 
danos quando empresas autorizadas a operar com câmbio 
possam burlar as normas de controle de entrada e saída de 
moeda estrangeira no país sem que o Banco Central tenha 
mecanismos para coibir malsinada prática. 

10. Com efeito, a autorização para funcionamento 
concedida pelo Banco Central do Brasil à empresa Corretora de 
Câmbio Hexagon Ltda. tem caráter precário, podendo ser 
revogada a exclusivo critério do Banco, quando este verificar que 
a empresa não vem exercendo devidamente as suas operaçôes. 

11. Isso ocorre devido ao fato de o Banco Central do 
Brasil ser uma autarquia em regime especial, dotada de poder de 
polícia, podendo, portanto, condicionar o uso e o gozo de 
atividades individuais, em beneficio da coletividade ou do próprio 
Estado. Segundo Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo 
Brasileiro, 23a edição, pág. 115: 'O poder de polícia é o 
mecanismo de frenagem de que dispõe a Administração 
Pública para conter os abusos do direito individual. Por esse 
mecanismo, que faz parte de toda Administração, o Estado 
detém a atividade dos particulares que se revelar nociva ou 
inconveniente ao bem-estar social, ao desenvolvimento e à 
segurança nacional'. ( ... )" (DJ de 10/2/2000, Seção 1, pp. 6/7-
ressaltou-se). 

Nítida a coincidência dos fundamentos da decisão acima transcrita 

com a noção aqui desenvolvida acerca da função social do sistema financeiro 

nacional, especialmente no que se refere ao poder de polícia atribuído ao 

Banco Central, que, conforme o excerto em destaque, visa a deter atividades 

nocivas ao bem-estar social e ao desenvolvimento nacional. 

É preciso aprimorar os instrumentos de repressão do Estado contra a 

criminalidade financeira. Tipos penais menos complexos seguramente 

facilitariam o enquadramento de condutas lesivas ao sistema, que hoje 

ocorrem sem o necessário controle penal. Faz-se necessário também o 

reaparelhamento dos órgãos e entidades direta ou indiretamente 
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responsáveis pela aplicação da legislação penal de combate aos cnmes 

contra o sistema financeiro (Banco Central do Brasil, Polícia, Ministério 

Público e Judiciário). A lei penal, se utilizada com eficiência pelo Poder 

Público, pode impor ao sistema financeiro o respeito ao dever constitucional 

e legal que lhe é atribuído, redirecionando-o para o cumprimento de sua 

função social. 

2.10 A REGULAMENTAÇÃO DO ART. 192 

o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção 

n.o 430/DF, impetrado em face da não regulamentação do art. 192, § 3°, da 

Constituição da República, conforme acórdão lavrado pelo Ministro 

MAURÍCIO CORRÊA (Relator originário: Min. MARCO AURÉLIO), assim 

decidiu a matéria: 

"EMENTA: MANDADO DE INJUNÇÃO. JUROS. LIMITE 
CONSTITUCIONAL DE 12%: AUSÊNCIA DE NORMA 
REGULAMENTADORA DO ART. 192, § 3°, DA CONSTITUIÇÃO. 

Mora do Congresso Nacional reconhecida, para a 
regulamentação do dispositivo. Precedentes. 

Mandado de injunção parcialmente deferido para comunicar ao 
Poder Legislativo sobre a mora em que se encontra, cabendo-lhe tomar 
as providências para suprir a omissão" (DJ 18/8/95, p. 24893). 

Referido acórdão constituiu em mora o Congresso Nacional, que, 

passados 11 anos de vigência da Constituição, ainda não regulamentou o 

seu art. 192. Conquanto certo atraso na legiferação, neste caso, seja 

plenamente justificável - ante a diversidade de projetos de lei complementar 

em curso sobre o assunto bem como a complexidade e a variedade das 

matérias arroladas no dispositivo constitucional -, a falta da lei 

regulamentadora tem causado sérios problemas para o sistema financeiro e 

para a sociedade como um todo, sobretudo porque a Lei n.O 4.595/64, 

recepcionada pela Constituição de 1988 em nível de lei complementar, data 
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de 31/12/64 e já se tomou obsoleta diante das grandes transformações 

experimentadas no setor. 

Tantos são os projetos de lei complementar sobre o tema que o 

Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado MICHEL TEMER, mediante 

Ato da Presidência de 5 de maio de 1999, resolveu "criar, nos termos do 

artigo 34, inciso 11, c/c o artigo 33, § 1°, todos do Regimento Interno, 

Comissão Especial, composta por 31 (trinta e um) membros, destinada a 

apreciar e dar parecer sobre todos os projetos de lei em trãmite nesta Casa, 

especialmente os constantes no Anexo Único deste Ato, relativos à 

regulamentação do Sistema Financeiro Nacional, conforme previsto no artigo 

192 da Constituição Federal". No rol do referido anexo, que não é exaustivo, 

figuram nada menos que 45 projetos de lei em tramitação sobre o assunto, 

dentre os quais se destacaram os seguintes: 

Projeto de Lei Complementar n.O 200, de 1989, do Senado Federal, 

que "Dispõe sobre os requisitos para o exercicio dos cargos de 

diretoria e presidência do Banco Central do Brasil" e mais 12 

proposições apensadas; 

Projeto de Lei Complementar n. ° 47, de 1991, do Senhor Deputado 

Francisco Dornelles, que "Dispõe sobre o Sistema Financeiro 

Nacional" (Regulamentando o artigo 192 da Constituição Federal) e 

mais 19 proposições apensadas; 

Projeto de Lei n. ° 2.712, de 1992, do Senado Federal; 

Projeto de Lei Complementar n.O 159, de 1993, do Senado Federal e 

mais 2 proposições apensadas; 

Projeto de Lei Complementar n.O 17, de 1995, do Senado Federal; 

Projeto de Lei Complementar n.O 139, de 1996, do Poder Executivo; 

Projeto de Lei n.O 1.618, de 1996, do Senhor Deputado Theodorico 

Ferraço; 

Projeto de Lei n.O 2.374, de 1996, do Senado Federal; 

Projeto de Lei n.O 2.012, de 1996, do Senhor Deputado José 

Fortunati; 
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Projeto de Lei n.O 2.081, de 1997, do Senhor Deputado Waldomiro 

Fioravante; 

Projeto de Lei Complementar n.O 220, de 1998, do Senado Federal. 

Há também duas propostas de emenda à Constituição relacionadas 

com o sistema financeiro em processamento na Câmara dos Deputados: 

PEC n.o 331, de 1996, do Deputado Antonio Kandir, que "Modifica 

a regulamentação do Sistema Financeiro Nacional"; e 

PEC n.o 53, de 1999, originariamente PEC n.o 21/97 do Senado 

Federal, que "Altera o inciso V do art. 163 e o art. 192 da 

Constituição Federal, e o caput do art. 52 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias". 

Ambas as propostas de emenda à Constituição V1sam a 

"desconstitucionalizar" normas que, segundo os proponentes, estariam a 

dificultar a regulamentação do sistema. Na Justificação da PEC n.o 331/96, 

constam as seguintes considerações: 

"Desde a promulgação da Constituição Federal, em 05.10.88, o 
sistema econômico e o mercado financeiro, em particular, têm sofrido 
profundas transformações, tanto no plano interno como no âmbito 
internacional. 

O sistema financeiro, em todo o mundo, tem passado por um 
processo extremamente dinâmico de rápidas mudanças em sua 
estrutura e em suas operações, mediante a introduçâo de inovações 
financeiras cada vez mais complexas, que resultam em fluxos de 
capitais que transitam em elevado volume e em velocidade cada vez 
maior entre os agentes do mercado, inclusive através das fronteiras 
nacionais. 

Frente ao dinamismo e complexidade crescentes do sistema 
financeiro, é recomendável que a legislaçâo que lhe é referida não seja 
de natureza tal a dificultar ajustes que se fizerem necessários à 
medida da evolução e transformação do sistema. É assim claramente 
preferivel que a regulamentação do sistema financeiro se faça através 
de leis ordinárias que se possam ajustar tópica e rapidamente à 
realidade cambiante, deixando para o texto constitucional apenas os 
enunciados gerais necessários e pertinentes. 

Essa é uma lição que se extrai não apenas de experiências 
internacionais mas também - e muito especialmente - do fracasso 
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sucessivo das tentativas de regulamentar o sistema financeiro nacional 
por intermédio de lei complementar, conforme exige o art. 192 da 
Constituição, em sua redação atual." 

De fato, a regulamentação de todas as matérias relativas ao sistema 

financeiro nacional por lei complementar é extremamente difícil. Disposição 

constitucional mais enxuta poderia viabilizar a regulamentação do sistema. 

Ocorre que o objetivo declarado pelo proponente, que sena "deixar 

registrados no art. 192 apenas os princípios básicos e essenciais à regulação 

de todos os componentes do sistema financeiro", discrepa da proposta em si, 

que começa por revogar o mais importante preceito nele contido, segundo o 

qual o sistema financeiro nacional deve ser estruturado de forma a promover 

o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da 

coletividade. 

Ora, não há no art. 192 princípios mais "básicos e essenciais" que os 

constantes do seu caput. Por tudo o que foi até aqui sustentado, pela função 

estruturante que esses princípios desempenham no sistema, em perfeita 

sintonia com os princípios gerais da ordem econômica, é forçoso concluir 

que seria retrógrado aprovar a PEC n.o 331/96 na forma apresentada. 

Excluir do art. 192 o § 3°, por exemplo, que limita a taxa de juros reais 

em 12% ao ano, é recomendável, pois, se efetivamente regulamentado e 

aplicado, o dispositivo engessaria a política econômica e monetária, 

consoante já foi exposto. Mas a função social do sistema financeiro nacional, 

ao contrário, precisa ser regulamentada e melhor instrumentalizada pela 

futura lei complementar, pois já não se pode aceitar a existência de sistema 

financeiro neste País que não tenha por finalidade o desenvolvimento 

econômico e o interesse coletivo. 

A PEC n.O 53, de 1999, por sua vez, pelo menos mantém intacto o 

princípio constitucional da função social do sistema financeiro, mas suprime 
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a maior parte das matérias arroladas no art. 192, que passaria a ter a 

seguin te redação: 

"Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, 
abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis 
complementares, que disporão, inclusive, sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições que o integram". 

É preciso esclarecer, no entanto, que o art. 192 da Constituição, na 

forma atualmente em vigor, não determina que todas as matérias nele 

arroladas sejam regulamentadas por uma única lei complementar. 

Interpretação equivocada do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal na ADI n.O 4-DF (RTJ 147/719) tem levado a opiniões no sentido de 

que não pode haver a regulamentação isolada de itens específicos do art. 

192. Todavia, BASTOS (1996, p. 229), bem interpretando aquele julgamento 

do STF, assim repele o equívoco: 

"Quando o dispositivo constitucional estabelece 'mediante lei 
complementar', não pode se entender que seja lei complementar única. 
Não seria de boa técnica legislativa que constasse na norma a 
expressão 'leis complementares'. Isto está implícito, pois o dispositivo 
constitucional apenas pretende fixar que, independentemente de 
quantas leis sejam necessárias, todas deverão ser complementares, 
tomada esta expressão em seu sentido técnico-formal. 

A se entender de forma contrária, estar-se-ia construindo um 
obstáculo à atividade do Poder Legislativo, não só nesse caso, mas 
também em inúmeros outros em que a Constituição requer sua 
integração legislativa. 

A necessidade de regulamentação prévia, ou ao menos 
simultânea ao sistema financeiro em geral, da questão dos juros do § 
3° do art. 192, tem suporte meramente lógico-material, não se 
tratando de requisito constitucional das leis complementares em geral. 

A norma do § 3° do art. 192 não é auto-aplicável porque depende 
da reformulação da atual estrutura do sistema financeiro para que 
possa ser aplicada ( ... ). 

Por estas razões, entendemos ser perfeitamente lícita a 
propositura de projetos, e aprovação dos mesmos, conferindo 
exeqüibilidade plena a itens específicos do art. 192, aguardando-se a 
integração final do sistema para posterior procedimento idêntico no 
que concerne ao § 3. ° . 
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Concluindo, cada setor do sistema financeiro de que cuidam os 
incisos e parágrafos do art. 192 poderá, a princípio, ser tratado 
legislativamente de forma isolada, desde que não dependa lógico­
materialmente da regulamentação anterior de um ou outro inciso". 

Nada impede, portanto, que lei complementar regulamente itens 

específicos do art. 192, desde que não se trate de matéria que, pela sua 

natureza, dependa da regulamentação global do sistema, como é o caso dos 

juros previstos no § 3° do mesmo artigo. Se o Legislativo assim entender 

necessário para agilitar o processo de regulamentação da matéria, poderá 

expedir leis complementares distintas sobre determinados tópicos, 

considerados mais urgentes, deixando os demais assuntos para outra 

oportunidade. A suposta obrigatoriedade de regulamentação totalitária do 

art. 192 não é escusa válida para a falta da lei complementar exigida pelo 

aludido dispositivo constitucional. 

Por fim, são necessárias algumas considerações acerca do Projeto de 

Lei do Senado n.o 333, de 1999, de autoria do Senador Paulo Hartung. 

Trata-se de projeto que "Regulamenta o incíso V do art. 163 da Constituição 

Federal, dispondo sobre a fiscalização das instituições financeiras, o risco da 

liquidação dessas instituições, autoriza a criação da Agêncía Nacional de 

Fiscalização das Instituições Financeiras - ANFIF e do Instituto Segurador 

de Créditos contra Instituições Financeiras - ISIF". 

Tal proposição tem o mérito de destacar do conjunto das matérias 

relativas ao sistema financeiro exatamente as maiS urgentes e 

problemáticas, quais sejam, a fiscalização das instituições financeiras e os 

regimes especiais. Além de suprir desde logo a falta de regulamentação da 

área mais sensível do Banco Central, que é a supervisão bancária, a 

aprovação do projeto, seguramente, tornaria mais fácil a posterior 

regulamentação dos demais temas do art. 192. 

o Banco Central do Brasil, hoje sobrecarregado, ficaria apenas com 

suas clássicas atribuições, referentes à política econômica, monetária e 
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cambial, e a nova Agência Nacional de Fiscalização das Instituições 

Financeiras - ANFIF assumiria as funções de fiscalização e de intervenção no 

sistema. Em termos de especialização e divisão do trabalho, a proposta 

contida no aludido projeto de lei é louvável. 

Em conclusão, cabe reiterar o que foi dito no item 2.2 supra: a 

proclamação da natureza principialista dos preceitos constitucionais em 

apreço e do relevante papel que eles exercem no sistema jurídico é, sem 

dúvida, sobremodo necessária, principalmente, para o legislador 

complementar, que há de conferir a esses princípios constitucionalmente 

enfatizados a máxima atenção quando da regulamentação do art. 192, como 

consta, a propósito, do Voto do Ministro SYDNEY SANCHES proferido na 

referida ADI n.O 4/DF: 

"24. Também entendo que o caput do artigo 192, único 
dedicado ao Capítulo do 'Sistema Financeiro Nacional', comanda todos 
os seus incisos e parágrafos, quando diz: 

'Art. 192. O Sistema Financeiro Nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a 
servir aos interesses da coletividade, será regulamentado em 
lei complementar, que disporá, inclusive, sobre:' 

Seguem-se os incisos I a VIII, nos quais ficam explicitados 
as diretrizes e critérios a serem observados, necessariamente, na 
futura lei complementar, de modo que se consiga 'promover o 
desenvolvimento equilibrado do País e servir aos interesses da 
coletividade', como está no caput" (sublinhou-se - RTJ 
147/719, p. 805). 
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3. CONCLUSÕES 

Já na introdução, dizia-se, com LASSALLE (1998, p. 37), que a 

constituição jurídica, se suplantada pela constituição real, transforma-se em 

mera folha de papel, podendo ser facilmente rasgada pelos fatores reais de 

poder. Agora, cabe buscar em HESSE (1991) os pressupostos de eficácia da 

Constituição (p. 13), sem os quais se exaure sua força normativa: 

"Mas, a força normativa da Constituição não reside, tão­
somente, na adaptação inteligente a uma dada realidade. A 
Constituição jurídica logra converter-se, ela mesma, em força ativa, 
que se assenta na natureza singular do presente (individuelle 
Beschaffenheit der Gegenwart). Embora a Constituição não possa, por 
si só, realizar nada, ela pode impor tarefas. A Constituição transforma­
se em força ativa se essas tarefas forem efetivamente realizadas, se 
existir a disposição de orientar a própria conduta segundo a ordem 
nela estabelecida, se, a despeito de todos os questionamentos e 
reservas provenientes dos juízos de conveniência, se puder identificar 
a vontade de concretizar essa ordem. Concluindo, pode-se afirmar que 
a Constituição converter-se-á em força ativa se flZerem-se presentes, 
na consciência geral - particularmente, na consciência dos principais 
responsáveis pela ordem constitucional -, não só a vontade de poder 
(Wille zur Macht), mas também a vontade de Constituição (Wille zur 
Verfassung). 

Essa vontade de Constituição origina-se de três vertentes 
diversas. Baseia-se na compreensão da necessidade e do valor de uma 
ordem normativa inquebrantável, que proteja o Estado contra o 
arbítrio desmedido e disforme. Reside, igualmente, na compreensão de 
que essa ordem constituída é mais do que uma ordem legitimada pelos 
fatos (e que, por isso, necessita de estar em constante processo de 
legitimação). Assenta-se também na consciência de que, ao contrário 
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do que se dá com uma lei do pensamento, essa ordem não logra ser 
eficaz sem o concurso da vontade humana ( ... )" (pp. 19/20). 

° objetivo desta monografia é contribuir para a conscientização geral 

de que o sistema financeiro nacional tem como precípua atribuição promover 

o desenvolvimento equilibrado do País e servir aos interesses da coletividade. 

Esses desideratos constitucionalmente estabelecidos no art. 192, contudo, 

não terão nenhuma eficácia se não houver, por parte dos órgãos incumbidos 

de sua aplicação, a intensa vontade de alcançá-los e de torná-los realidade. 

No capítulo denominado "Exórdio", ficaram assentados os princípios 

fundamentais necessários à boa compreensão desta obra. Viu-se que a 

constituição econômica, considerada o conjunto de disposiçôes constitucionais 

que dizem respeito à conformação da ordem fundamental da economia 

(CANOTILHO, 1993, p. 474), na Constituição de 1988, adotou os seguintes 

princípios: a dignidade da pessoa humana (arts. 1°, 111 e 170, caput); os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (arts. 1°, IV, e 170, 

caput); a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, I); 

a garantia do desenvolvimento nacional (art. 3°, 11); a erradicação da 

pobreza e da marginalização, e a redução das desigualdades sociais e 

regionais (art. 3°, 111, e 170, VII); a sujeição da ordem econômica aos 

ditames da justiça social (art. 170, caput); a soberania nacional, a 

propriedade privada, a função social da propriedade, a livre 

concorrência, a defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente, a 

redução das desigualdades regionais e sociais, a busca do pleno 

emprego e o tratamento favorecido às empresas de pequeno porte 

(incisos I a IX do art. 170); a cooperação internacional (art. 4°, IX) e a 

integração econômica, política, social e cultural dos povos (parágrafo 

único do art. 4°). 

Demonstrou-se, também, que o Brasil pOSSUI uma constituição 

econômica enfaticamente desenvolvimentista, vez que o termo 

"desenvolvimento" é reiteradamente mencionado entre os princípios 

constitucionais econômicos, freqüentando trinta e nove vezes o texto 
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constitucional, em sentido o mais amplo possível, que abarca todos aqueles 

princípios sobrelevados pela ordem jurídico-econômica. A propósito do 

significado da expressão "desenvolvimento" no texto constitucional, adotou­

se a abrangente concepção de SEN, no sentido de que "o desenvolvimento 

pode ser visto como um processo de expansão das liberdades reais que as 

pessoas desfrutam" (2000, p. 17). Salientou-se, assim, a importância da 

função social do sistema financeiro nacional, voltada para o desenvolvimento 

e os interesses coletivos, à medida que está diretamente associada aos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3°, I, II e III) e 

àqueles princípios constitucionais antes referidos. 

Ficou esclarecido que as normas constitucionais que cuidam 

exclusivamente da função social da propriedade rural e urbana (arts. 182, 

184 e 186) não podem incidir sobre as instituiçôes financeiras, embora as 

disposiçôes dos arts. 5°, XXIII, e 170, III, da Constituição, que estabelecem o 

princípio geral da função social da propriedade, sejam-lhes perfeitamente 

aplicáveis. 

Visto que o princípio da função social recai sobre a propriedade dos 

bens de produção e, portanto, sobre as empresas, chegou-se à irrefutável 

conclusão de que as instituiçôes financeiras, constituídas sob a forma de 

sociedade anônima, assim como as demais empresas, possuem, segundo o 

direito positivo infraconstitucional em vigor, expressa função social (Lei n.O 

6.404/76, arts. 116, parágrafo único, e 154). 

Na "Discussão" (Capítulo II) dos diversos assuntos relacionados com a 

função social do sistema financeiro, ficou estabelecido, primeiramente, o 

referencial histórico do tema. Verificou-se que o surgimento da função social 

do sistema financeiro remonta à origem da moeda, que já nasceu para 

satisfazer o interesse coletivo de facilitar a circulação da riqueza. Ocorre que 

a atividade financeira evoluiu, ao longo da história, do modelo voltado, em 

primeiro plano, para o interesse individual e, só em caráter secundário, para 

o coletivo, até o modelo atual, que, inversamente, estabeleceu como objetivos 
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primordiais do sistema o desenvolvimento econômico e os interesses da 

coletividade. 

Demonstrou-se, em seguida, com base na doutrina referenciada, que, 

em nível constitucional, a função social do sistema financeiro pode ser 

deduzida do princípio geral da função social da propriedade, contido nas já 

mencionadas disposições dos arts. 5°, XXIII, e 170, lU. 

Segundo visão sistêmica e principialista do sistema financeiro 

nacional, pode-se afirmar, tomando-se emprestada a figuração kelseniana, 

que a norma constante do caput do art. 192 está situada no ápice da 

pirãmide. Frisou-se, então, que, ao determinar seja o sistema financeiro 

nacional estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 

País e a servir aos interesses da coletividade, a Constituição estabelece 

princípios fundamentais do sistema financeiro nacional. 

Seria inócuo afirmar que promover o desenvolvimento equilibrado do 

País e servlr aos interesses da coletividade constituem princípios 

fundamentais do sistema financeiro nacional, sem extrair dessa conclusão 

alguma utilidade prática. CANOTILHO (1993, pp. 169/170) afirma que são 

os princípios multifuncionais: desempenham função argumentativa, que 

permite, por exemplo, denotar a ratio legis de uma disposição ou revelar 

normas que não são expressas por qualquer enunciado legislativo, 

possibilitando aos juristas, sobretudo aos juízes, o desenvolvimento, a 

integração e complementação do direito; "são exigências de optimização 

abertas a várias concordãncias, ponderações, compromissos e conflitos"; 

"têm uma função normogenética e uma função sistêmica: são o fundamento 

de regras jurídicas e têm uma idoneidade irradiante que lhes permite 'ligar' 

ou 'cimentar' objectivamente todo o sistema constitucional"; "necessitam de 

procedimentos e processos que lhes dêem operacionalidade prática". Essa 

visão "principialista" do sistema constitucional, acrescenta o 

constitucionalista português, é, sem dúvida, de extrema importãncia, pois 

"fornece suportes rigorosos para solucionar certos problemas metódicos" e 
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também "permite respirar, legitimar, enraizar e caminhar o próprio sistema" 

(1993, p. 170). 

Difundir os objetivos fundamentais do sistema financeiro na 

consciência jurídica nacional é, sem dúvida, medida extremamente útil e 

necessária, sobretudo para quem realiza a interpretação dos princípios e 

regras jurídicas atinentes à matéria. E intérpretes da Constituição, é bom 

que se esclareça, não são apenas os juízes, pois, como adverte HÃBERLE 

(1997, p. 24), "a interpretação constitucional é, todavia, uma 'atividade' 

que, potencialmente, diz respeito a todos", não só aos magistrados, mas 

também aos cidadãos e grupos de interesse, aos órgãos estatais, ao sistema 

público e à opinião pública. 

Foram feitas breves considerações acerca da intervenção do Estado no 

domínio econõmico, admitida na Constituição, seja diretamente, em caráter 

subsidiário, "quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a 

relevante interesse coletivo" (art. 173), seja indiretamente, atuando o Estado 

"como agente normativo e regulador da atividade econômica", no exercício das 

"funções de fiscalização, incentivo e planejamento" (art. 174, caput). 

Advertiu-se, no entanto, que não deve o Estado enveredar pelos 

caminhos do "estatismo" desenfreado, sob pena de comprometer certos 

valores do livre mercado também acolhidos pela Constituição, consistentes 

na propriedade privada e na liberdade de iniciativa e de concorrência. Isso 

resultaria no pior quadro possível: sobre sacrificar esses princípios 

privatistas, nem mesmo o fim social que justificaria o intervencionismo seria 

alcançado, em razão da ineficiência do Estado hipertrófico. 

Embora a iniciativa privada seja essencial para a economIa, a 

importância da intervenção do Estado na ordem econômica foi ressaltada, 

sobretudo nas atuais circunstâncias, em que os problemas SOCiaIS se 

agravam, apesar do crescimento econômico e da globalização. Em tal 

conjuntura, ao Estado, ainda que em parceria com a sociedade, cabe a maior 
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responsabilidade na reorientação da economia para os fins sociais 

constitucionalmente colimados. 

Devem, portanto, ser observados conjuntamente os vários princípios 

constitucionais que incidem na espécie: os vectores "livre iniciativa" e 

"função social" resultam no sistema ideal em que o Estado não intervém 

diretamente na atividade financeira, a não ser em caráter excepcionalíssimo 

e subsidiário (art. 173), mas o faz indiretamente, sempre, como agente 

normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funçôes de 

fiscalização, incentivo e planejamento (art. 174). 

Nas consideraçôes relacionadas com a globalização econômica, 

destacou-se o problema do fluxo internacional desordenado do capital 

especulativo. Falou-se na necessidade de ser instituída alguma forma de 

controle, em nível supranacional, sobre o mercado financeiro, visto que, 

unilateralmente, nenhum país teria como controlá-lo sem sérios prejuízos 

para sua economia interna. Bem a propósito, a atuação da República 

Federativa do Brasil no plano econômico internacional está sujeita a dois 

princípios estabelecidos no art. 4° da Constituição, que mereceram o devido 

destaque: a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade 

(inciso IX) e a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 

América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 

nações (parágrafo único). 

Na tentativa de melhor definir a expressão "desenvolvimento 

equilibrado" contida no art. 192 da Constituição da República, elaborou-se o 

seguinte rol exemplificativo de acepções possíveis da locução constitucional: 

equilíbrio econômico - considerando o sentido amplo da expressão, não 

apenas o encontro entre oferta e procura; equilíbrio monetário -

coordenando o desenvolvimento com o combate à inflação; equilíbrio 

regional - tendo em vista as diversas regiões geoeconômicas do País; 

equilíbrio setorial - considerando os diversos setores da economia, 

primário, secundário e terciário; equilíbrio social - visando à redução das 
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desigualdades sociais; equilíbrio ecológico - observando um dos princípios 

gerais da ordem econômica: a "defesa do meio ambiente" (art. 170, VI). 

No que se refere aos "interesses da coletividade", a novidade 

introduzida pelo art. 192 da Constituição de 1988 foi a constitucionalização 

do preceito que determina a prevalência do interesse coletivo sobre o 

individual. Ao estabelecer que o sistema financeiro nacional deve ser 

estruturado de forma a servir aos interesses da coletividade, o dispositivo 

mudou o enfoque sobre o tema, que já não pode ser preponderantemente 

individualístico. A maior importância atribuída pela Constituição ao 

interesse coletivo, no entanto, não tem o condão de fazer com que o interesse 

individual seja desprezado pelo sistema financeiro. Ocorre que os interesses 

individuais das instituiçôes financeiras, dos banqueiros e de seus clientes só 

podem ser atendidos na medida de sua legitimidade e enquanto não 

colidirem com os interesses coletivos. 

Como foi demonstrado, já existem na ordem jurídica em vIgor 

instrumentos destinados à realização da função social do sistema financeiro. 

Há, por exemplo, disposiçôes da Lei n.O 4.595/64 expressamente voltadas 

para essa finalidade. A intervenção, em sentido lato, do Banco Central do 

Brasil em instituiçôes financeiras também pode ser assim considerada. É 

possível antever na doutrina e na jurisprudência o surgimento da 

compreensão de que esse instrumental jurídico foi posto à disposição do 

Estado a fim de que ele atue perante o sistema financeiro visando a 

direcioná-lo para o cumprimento de sua função social. 

Examinados os aspectos penrus do tema, sustentou-se ser preCISO 

aprimorar os instrumentos de repressão do Estado contra a criminalidade 

financeira, pois o sistema financeiro afasta-se sobremodo de sua função 

social quando degenera em práticas criminosas. Tipos penrus menos 

complexos seguramente facilitariam o enquadramento de condutas lesivas 

ao sistema, que hoje ocorrem sem o necessário controle penal. Faz-se 

necessário também o reaparelhamento dos órgãos e entidades direta ou 
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indiretamente responsáveis pela aplicação da legislação penal de combate 

aos crimes contra o sistema financeiro (Banco Central do Brasil, Polícia, 

Ministério Público e Judiciário). A lei penal, se utilizada com eficiência pelo 

Poder Público, pode impor ao sistema financeiro o respeito ao dever 

constitucional e legal que lhe é atribuído, redirecionando-o para o 

cumprimento de sua função social. 

No respeitante à regulamentação do art. 192, foram feitas 

considerações genéricas acerca dos vários processos legislativos atualmente 

em curso sobre o tema e, especificamente, sobre o Projeto de Lei do Senado 

n.O 333, de 1999, de autoria do Senador Paulo H artung , que "Regulamenta o 

inciso V do art. 163 da Constituição Federal, dispondo sobre a fiscalização 

das instituições financeiras, o risco da liquidação dessas instituições, 

autoriza a criação da Agência Nacional de Fiscalização das Instituições 

Financeiras - ANFIF e do Instituto Segurador de Créditos contra Instituições 

Financeiras - ISIF". Esse projeto tem o mérito de destacar do conjunto das 

matérias relativas ao sistema financeiro exatamente as mais urgentes e 

problemáticas, quais sejam, a fiscalização das instituições financeiras e a 

execução dos regimes especiais. Além de suprir desde logo a falta de 

regulamentação da área mais sensível do Banco Central, que é a supervisão 

bancária, a aprovação do projeto, seguramente, tornaria mais fácil a 

posterior regulamentação dos demais temas do art. 192. 

A proclamação da relevância dos pnnclplos constitucionais ora 

ressaltados e do papel fundamental que eles exercem no sistema financeiro 

nacional é, sem dúvida, sobremodo necessária para quem tem o dever de 

interpretá-los e aplicá-los e, principalmente, para o legislador complementar, 

que há de conferir-lhes a máxima atenção quando da regulamentação do art. 

192. 
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